
www.editoratiradentes.com.br

Diego Freitas Rodrigues
Edson Strum

inski
Tainá Teixeira Cavalcante de Lim

a
Licen

ça
s pa

r
a
 D

egr
a
d
a
r
? Im

pactos socioam
bientais da m

ineração na Am
érica do Sul

Diego Freitas Rodrigues
Doutor em Ciência Política. Pesquisador do Instituto de 
Tecnologia e Pesquisa (ITP) e Professor do Programa de 

Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e 
Políticas Públicas (UNIT-AL). 

diegofreitasrodrigues@outlook.com

Edson Struminski
Doutor em Meio Ambiente e Desenvolvimento. Pesquisador 

do Instituto de Tecnologia e Pesquisa (ITP) e Professor do 
Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e 

Políticas Públicas (UNIT-AL)

duboisedson@gmail.com

Tainá Teixeira Cavalcante de Lima
Graduanda em Engenharia Ambiental pelo Centro 

Universitário Tiradentes. Bolsista da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Alagoas (FAPEAL).

taina_limaa@hotmail.com

A mineração é um mal 
necessário? Talvez essa 
pergunta se associe à 
re�exão de Adam Smith 
sobre os custos não apenas 
econômicos da mineração 
para um país, mas também 
seus custos sociais e, 
especialmente, ambientais. 
Responder a essa pergunta 
não é fácil, ainda mais com 
os acelerados padrões de 
consumo e produção que 
terminam por demandar 
mais e mais a intensa 
exploração das commodi-
ties. No caso especial da 
mineração, um dos resulta-
dos é a politização da 
agenda econômica do 
extrativismo em regiões 
produtoras, com o padrão 
de reduzida accountability 
nas unidades políticas que 
recebem os projetos de 
exploração mineral, além de 
iniciativas de desregulam-
entação do setor mineral. 
Como consequência, a 
exploração econômica 
alarmante dos recursos 
naturais esgotáveis, sem as 
devidas medidas de 
contenção dos impactos 
ambientais e sociais desen-
cadeados por esses 
empreendimentos, intensi�-
ca ainda mais os con�itos 
ecológicos nas regiões que 
“ofertam” os malditos 
recursos minerais.
A pergunta persiste, de toda 
forma: a mineração é um 
“mal” necessário?

“Los proyectos de minería... 
Son los últimos proyectos que 

um legislador prudente, que 
desease incrementar la 

riqueza de su nación, elegiría 
para incentivar”.

Adam Smith (1776) 
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Prefácio

Este livro inicia com uma importante pergunta: a mineração é 
um “mal” necessário? 

Em tempos de retrocessos reais e iminentes na legislação am-
biental brasileira e se aproximando do segundo aniversario da 
tragédia de Mariana/MG, causada por uma grande mineradora, 
a pergunta – discutida utilizando os casos do Brasil, Colômbia e 
Peru – é pertinente e atual.

Tal indagação poderia ser respondida de várias maneiras. O 
diferencial desta obra é justamente a forma como é articulada esta 
questão: tratando os impactos ambientais da mineração como um 
problema político. Assim, o livro trás como perguntas complemen-
tares: em que medida esse “mal” pode ser mitigado? E, sendo esta 
uma pergunta que passa obrigatoriamente pela política, o meio 
ambiente importa, politicamente? Por fim, uma pergunta ainda 
mais complexa é posta: como crescer economicamente sem prejudi-
car o desempenho ambiental e manter, ao mesmo tempo, controle 
e transparência democrática na gestão pública do meio ambiente?

Se o estudo da política ambiental, tanto no escopo domésti-
co quanto no internacional, ainda é bastante incipiente no Brasil 
quando comparado a outras temáticas dentro da ciência política e 
das relações internacionais, somar a estes estudos uma perspectiva 
multidisciplinar é ainda mais raro. Porém, os autores conseguem 
olhar para o problema político da mineração considerando também 
aspectos históricos e sociológicos, indo além da dinâmica política 
dos interesses/benefícios econômicos versus os impactos ambien-
tais. Tal perspectiva multidisciplinar reflete a formação dos auto-
res, que unem suas experiências nos campos da ciência política, 
relações internacionais, história, engenharia e gestão florestal. O 
projeto que deu origem ao livro envolveu, ainda, alunos de gradu-
ação e mestrado.

Refletir sobre as questões iniciais lançadas pelos autores serve 
de pano de fundo para a questão mais específica trazida pelo obje-
tivo do trabalho: há uma associação entre o investimento estrangei-
ro direto (IED) destinado ao extrativismo minerário e os conflitos 
ecológicos distributivos em países com alto ingresso de IED como 
se configuram o Brasil, a Colômbia e o Peru? O livro considera, 
ainda, o caso específico do bioma amazônico nos três países.

Não me surpreendeu a escolha do tema ao receber o convite 
para escrever este prefácio. Diego Freitas Rodrigues, que encabe-
ça a obra, manifesta interesse nas problemáticas socioambientais 
desde o início da carreira, bem como nas questões envolvendo a 



América Latina. De fato, quando o conheci em 2007, ainda na pós-
-graduação, começava a afinar seus interesses acadêmicos com as 
questões ambientais; à época, nos impactos das mudanças climáti-
cas no cenário internacional e suas implicações políticas. 

A expertise de Diego soma-se à do engenheiro ambiental e 
militante ambientalista Edson Dubois Struminski, conhecido pe-
los seus esforços na criação de unidades de conservação no sul do 
país. O livro recebeu, ainda, a importante contribuição da gradu-
anda em engenharia ambiental Tainá Teixeira Cavalcante de Lima.

As perguntas lançadas inicialmente pelos autores não são no-
vas, tampouco simples de responder. Porém, ao enfocar os confli-
tos socioambientais e a mineração na Amazônia, os autores fazem 
uma importante contribuição ao tema, tão carente de discussões 
aprofundadas e soluções que considerem os aspectos socioambien-
tais em toda sua complexidade.

Paudalho/PE, 22 de março de 2017

Profa. Dra. Andrea Q. Steiner

Vice-chefe do Departamento de Ciência Política 
da Universidade Federal de Pernambuco e conselheira da ASPAN – 

Associação Pernambucana de Defesa da Natureza
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INTRODUÇÃO

“Los proyectos de minería... Son los últimos proyectos que um legisla-
dor prudente, que desease incrementar la riqueza de su nación, elegiría para 

incentivar”.
Adam Smith (1776) 

A mineração é um mal necessário? Talvez essa pergunta se asso-
cie à reflexão de Adam Smith sobre os custos não apenas econômicos 
da mineração para um país, mas também seus custos sociais e, espe-
cialmente, ambientais. Responder a essa pergunta não é fácil, ainda 
mais com os acelerados padrões de consumo e produção que termi-
nam por demandar mais e mais a intensa exploração das commodities. 
No caso especial da mineração, um dos resultados é a politização da 
agenda econômica do extrativismo em regiões produtoras, com o pa-
drão de reduzida accountability nas unidades políticas que recebem os 
projetos de exploração mineral, além de iniciativas de desregulamen-
tação do setor mineral. Como consequência, a exploração econômica 
alarmante dos recursos naturais esgotáveis, sem as devidas medidas 
de contenção dos impactos ambientais e sociais desencadeados por 
esses empreendimentos, intensifica ainda mais os conflitos ecológicos 
nas regiões que “ofertam” os malditos recursos minerais.

A pergunta persiste, de toda forma: a mineração é um “mal” 
necessário?

Difícil dizer que não em virtude de uma economia globalizada em que 
a demanda por commodities minerais mantém-se elevadas, mesmo diante 
de crises sistêmicas como a de 2008, mas a discussão deve ser em torno de 
outra pergunta: esse extrativismo predatório caracterizado por “Estados-
-corporações” deve ser o padrão vigente para explorar os recursos mine-
rais? E deve a exploração dos recursos minerais ser a medida absoluta das 
políticas governamentais, independentemente da vontade das populações 
atingidas? A resposta, para nós, é um sonoro não para as duas perguntas.

Mas pensemos adiante: em que medida esse “mal” pode ser mitiga-
do? A resposta para essa pergunta passa, necessariamente, pela política 
e não apenas pelo mercado, como rezam as cartilhas de governos de-
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senvolvimentistas como o brasileiro, o colombiano e o peruano. Aí nos 
deparamos com outra questão: e meio ambiente importa, politicamente?

A conexão democracia, mercado e o meio ambiente, do ponto de 
vista comparativo, têm pouca aderência nas agendas de pesquisa em Ci-
ência Política e Ciências Ambientais no Brasil, cenário científico que indi-
ca a ainda incipiente, para não dizer frágil, agenda de pesquisa interdis-
ciplinar, seja do ponto de vista da robustez teórica quanto metodológica.

O Estado não se configura como ator marginal a um problema de 
“falha de mercado” como figuram as externalidades ambientais, mas 
sim como ator fundamental na promoção (ou ausência) de políticas que 
incentivem aos atores socioeconômicos atividades econômicas mais 
sustentáveis e menos onerosas aos ecossistemas. Por trás dessa indaga-
ção encontra-se a própria fonte das maiores controvérsias em torno do 
equilíbrio político entre Estado, Mercado e Meio Ambiente: a transver-
salização da matéria ambiental.  

É possível definir a política ambiental como um agregado de objeti-
vos e instrumentos que buscam minimizar os impactos negativos da ação 
antrópica, fundamentalmente as atividades econômicas, ao meio ambiente 
(SEROA DA MOTTA, 2006). A política ambiental reflete um grande dilema 
nas democracias de economias em desenvolvimento na América Latina: 
dada a estabilidade democrática, pré-condição para se alavancar investi-
mentos estrangeiros diretos, como crescer economicamente sem prejudicar 
o desempenho ambiental e manter, ao mesmo tempo, controle e transpa-
rência democrática na gestão pública do meio ambiente? 

Segundo O’Donnell (2003), muitos países tornaram-se demo-
cracias políticas nas últimas décadas e, embora à maioria estejam 
assegurados mecanismos considerados como de accountability ver-
tical, como a existência de eleições livres e regulares e a possibili-
dade de os cidadãos poderem expressar livremente suas opiniões e 
reivindicações, os mecanismos de accountability horizontal, como o 
controle administrativo interno e externo, são frágeis em países em 
desenvolvimento e em democracias como a brasileira, colombiana e 
peruana, fragilidade institucional que termina por atingir o próprio 
desempenho da política ambiental (RODRIGUES, 2011). 

Dahl e Lindblom (1971) consideram controle a capacidade que um 
ator possui em fazer com que outro ator atenda suas demandas, atra-
vés especialmente de incentivos, restrições e punições. O exercício do 
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controle depende em muito da capacidade institucional de abertura po-
lítica existente à demanda dos cidadãos o que, considero, depende dire-
tamente da ausência de crises institucionais que resultem na debilidade 
das instituições democráticas. As instituições de controle externo estão 
diretamente ligadas a mecanismos de accountability e são fundamentais 
à qualidade democrática de um país (O´DONNELL, 1998). 

A existência e desempenho de mecanismos de controle democráti-
co possibilitam um quadro de maior accountability da política ambiental. 
O maior nível de desenvolvimento econômico, neste sentido, permite 
que os países disponham de maiores recursos para gerar instituições de 
maior qualidade. O ambiente, neste sentido, precisa da democracia por 
seus atributos coordenados e de capacidade de intervenção orgânica. 

Por exemplo, países com elevados níveis de corrupção tendem a 
ter baixos níveis de desempenho ambiental e países com baixos níveis 
de corrupção tendem a ter altos níveis de desempenho ambiental (EPI, 
2011). Essa correlação, acreditamos, pode ser explicada por uma débil 
accountability horizontal e societal existente nos países na matéria am-
biental, como a ausência de transparência na tomada de decisão políti-
ca que envolva questões diretamente ligadas à conservação ambiental 
e também na ausência de agências ambientais profissionalizadas real-
mente independentes do Executivo e que possibilitem a participação 
pública, de facto e não apenas de jure, no processo político ambiental en-
volvendo análise do impacto ambiental de determinada atividades eco-
nômica concedida, permitida ou autorizada pelo Poder Público (LIMA 
& MAGRINI, 2010).

A existência de mecanismos de accountability democrática com ên-
fase em controle na gestão pública do meio ambiente é uma expressão 
direta da maior qualidade democrática da política ambiental de um 
país. Quanto menor a accountability horizontal, maior o risco de que 
a política ambiental seja capturada por outras políticas e limitada em 
suas atribuições políticas e institucionais, além de maiores riscos de ca-
sos de corrupção em licenciamentos ambientais (RODRIGUES, 2011).

Há forte correlação entre a renda per capita e o maior desempenho 
ambiental dos países, configurando que uma renda per capita de 10.000 
dólares ou mais indica um maior desempenho ambiental do país (EPI, 
2010). Essa correlação entre baixo desempenho ambiental e baixa renda 
per capita reflete, em parte, uma discussão na literatura econômica que 
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aponta que países que se encontram em estágio de desenvolvimento 
tendem a degradar o meio ambiente em virtude do seu crescimento 
econômico, atingindo a degradação ambiental um ponto ótimo ao se 
iniciar um movimento de queda paralelo ao processo de acumulação 
de riquezas (SHAFIK & BANDYOPADHYAY, 1992). 

Um caso ilustrativo da baixa valoração política e econômica dos 
recursos naturais ocorre na atração de Investimento Estrangeiro Direto 
(IED) e na destinação do IED à extração de recursos naturais sem pro-
cessos transparentes de licenciamento ambiental que estimem de forma 
clara o impacto ambiental, especialmente quanto à mineração (CEPAL, 
2011). Parte da dificuldade entre crescimento econômico e conservação 
ambiental reside na ausência de uma adequada valorização dos bens e 
serviços ecossistêmicos, não apenas do ponto de vista da precificação 
econômica, mas também do ponto de vista de uso intensivo do capital 
natural sem correlação com as taxas de renovação e sustentabilidade 
dos bens e serviços ecossistêmicos (DALY & FARLEY, 2004; MOTA, 
BURSTZYN & ORTIZ, 2010). 

A transparência e prestação de contas de projetos por meio de 
auditorias ambientais operacionais que envolvam, por exemplo, a ex-
ploração desses recursos minerais, mediante concessões, permissões 
e autorizações por parte do Estado, tornam-se, de toda forma, funda-
mentais para uma efetiva valoração dos recursos naturais. As institui-
ções de controle democrático se configuram, nesse processo político 
ambiental, como alicerces para a accountability na gestão pública do 
meio ambiente. O controle democrático, interno e externo, relacionado 
ao meio ambiente reflete a própria aderência da pauta ambiental nas 
instituições de controle na América Latina, num crescente processo de 
institucionalização na região. 

Um dos efeitos políticos diretos de um cenário de baixa qualida-
de democrática das instituições de controle ambiental é a reduzida ou 
mesmo ausente transparência governamental e prestação de contas 
envolvendo projetos relacionados à exploração dos recursos naturais, 
especialmente em setores com alto impacto ambiental como mineração, 
destino de muitos dos projetos de IED alocados ao Brasil, Colômbia 
e ao Peru e demais países amazônicos. Essa situação termina por re-
fletir não apenas a baixa valoração econômica do meio ambiente, mas 
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também o reduzido controle democrático1 sobre a gestão pública do 
meio ambiente, aqui dimensionados especialmente quanto ao processo 
de licenciamento ambiental.

Se tratando de impactos ambientais, por exemplo, a capacidade de 
geração de stress ambiental, por parte da exploração mineral, é signifi-
cativa. A destruição de habitats, por exemplo, é um dos principais im-
pactos ambientais das atividades de mineração. De acordo com Gomes, 
Palma e Silva (2001, p.451): “durante a atividade de mineração observa-se, 
frequentemente, a fuga de espécies com maior poder de locomoção e a morte por 
esmagamento de espécies sésseis e sedentárias.”.

O Brasil, a Colômbia e o Peru, por exemplo, são três países de 
mega biodiversidade, ambos compartilhando de um mesmo bioma, no 
caso o amazônico, e possuem um patrimônio natural ainda não intei-
ramente precificado. E aí reside um dos maiores problemas na tomada 
de decisão política envolvendo esse patrimônio natural e sua explora-
ção: do ponto de vista econômico ecológico, a maior parte da natureza 
encontra-se fora do mercado, entretanto, sofre os efeitos colaterais de 
sua exploração. De forma paralela, tanto o Brasil quanto a Colômbia e 
o Peru registraram significativos volumes de Investimento Estrangeiro 
Direto nos últimos 10 anos, boa parte deles de caráter extrativista e di-
recionados ao extrativismo minerário. 

O aumento de volume de IED contabiliza-se como a oportunidade 
para alavancar o crescimento econômico e desenvolvimento regional 
dos países, credita-se a crença comum das agendas governamentais 
latino-americanas. E há “fundamento econômico” para essa “crença” 
entre os decisores políticos. Para Davis (1998) e Radetzki (1992), a mine-
ração é um estágio para o desenvolvimento dos países, argumentação 
esta reforçada pelo Banco Mundial. Para a CEPAL (2009), a liberaliza-
ção do IED resultaria no aumento nas taxas de investimento, o que le-
varia a um maior crescimento econômico dos países. 

Com uma perspectiva menos otimista, Ross (2001) afirma que os 
países que possuem sua matriz produtiva baseada na dependência de 
exploração mineral têm níveis de desigualdade maiores que aqueles 
países que não possuem essa dependência e uma renda per capita si-
milar, resultando na máxima de que maior o peso dos minérios nas 

1 Define-se como controle a fiscalização patrimonial, a fiscalização operacional, o controle de legitimidade e 
controle de economicidade.
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exportações de um país, menor a parcela de renda que cabe aos 20% 
mais pobres do país, cenário propenso a potencialização de conflitos 
ecológicos distributivos, assim definidos por Martinez Alier e Jordi R. 
Jusmet (2004, p.104-105): “por distribuición ecológica se entienden los patro-
nes sociales, espaciales y temporales de acceso a los benefícios obtenibles de los 
recursos naturales y a los servicios proporcionados por el ambiente.” 

Ainda que esse debate ocorra nas literaturas de Ciência Política e Eco-
nomia e termine por refletir nas políticas de financiamento de bancos de 
investimento (como o Banco Mundial e o BNDES no Brasil) e relatórios 
promovidos por organizações internacionais destinadas ao planejamento 
e desenvolvimento econômico latino americano (o caso da CEPAL), parte 
das iniciativas governamentais comuns para estimular o crescimento eco-
nômico dos países latino americanos de forma geral nos últimos 10 anos 
aproveitaram o boom das commodities e garantindo o “fôlego político” de 
muitos governos da região, foi a flexibilização do acesso de IED nos mer-
cados locais, assim como sugeria a CEPAL. Como um todo, especialmente 
os governos dos países da América do Sul ao mesmo tempo em que con-
solidaram, grosso modo, seus regimes democráticos (com eleições livres e 
pluripartidárias e maior grau de liberdade de imprensa e independência 
do Judiciário em maior ou menor intensidade entre os países), também 
reduziram suas barreiras para a entrada de investimento estrangeiro e, em 
geral, também reduziram o papel do Estado na economia. 

Se os bens e serviços ambientais e ecossistêmicos não se encontram 
inteiramente precificados, o mesmo não pode se dizer dos minérios (um 
recurso natural esgotável) disponíveis no bioma amazônico comparti-
lhado por Brasil, Colômbia e Peru, na sua maior parte já identificadas 
em suas maiores jazidas e com valor de mercado, o que termina por 
atrair interesses de empresas mineradoras (transnacionais ou nacionais 
associadas a estrangeiras) e, por conseguinte, fazem “soar o alarme” 
de oportunidade política de atração de capital privado para explorar a 
diversidade desses bens ambientais e, credita-se, para alavancar o cres-
cimento econômico e desenvolvimento das regiões mineradoras e, por 
conseguinte, dos países.2 

Neste livro nos perguntamos: é possível, portanto, haver uma as-
sociação entre o IED destinado ao extrativismo minerário e os conflitos 

2 É importante destacar que a busca por atrair IED resultou, por parte do Peru, na criação da ProInversión, a 
Agencia de Promoción de la Inversión Privada. 
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ecológicos distributivos em países com alto ingresso de IED como se 
configuram o Brasil, a Colômbia e o Peru? O objetivo foi identificar se 
o ingresso de IED resultou em melhores indicadores sociais nas regi-
ões minero-dependentes e se há correspondência de conflitos ecológi-
cos distributivos associados a mineradoras transnacionais. Para tanto, 
utilizou-se de metodologia mista, empregando de forma concomitante 
e comparada a análise de dados secundários de entrada de IED e in-
dicadores sociais nas regiões minero-dependentes nos países, além de 
análise espacial de empreendimentos minerários com dados georrefe-
renciados por meio do Google Earth Pro. 

Para cumprir com esse objetivo, o livro foi dividido em três partes: 
na primeira parte, buscamos historiar brevemente a mineração como 
atividade econômica na América do Sul e, especialmente, no Brasil, já 
na segunda parte do livro, buscamos identificar a atração de IED para o 
extrativismo minerário como uma política de desenvolvimento comum 
a Brasil, Colômbia e Peru e, na terceira parte, mapeamos os efeitos des-
sa política de desenvolvimento amparada no extrativismo minerário 
em indicadores sociais nas regiões minero-dependentes, suas princi-
pais fragilidades político-institucionais envolvendo a mega mineração, 
a investigação de alguns casos emblemáticos envolvendo mineração e 
desenvolvimento e o escalonamento de conflitos ecológicos distributi-
vos, com especial atenção naqueles na região amazônica, bioma com-
partilhado por ambos os países.



Parte 1

A Mineração na América do Sul
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Um breve histórico da mineração na América do Sul

Conforme se pode deduzir da leitura de Sodré (2002), a mineração 
na América do Sul já era uma atividade conhecida e praticada por po-
pulações pré-colombianas, como a dos Incas nos Andes, que para man-
ter esta atividade mantinham um rígido sistema sobre outros povos, de 
modo a controlar a produção de metais preciosos que eram utilizados 
com fins rituais e ornamentais e de prestígio pela elite deste império, mas 
aparentemente não para fins monetários. A mineração praticada por estes 
povos tinha técnicas razoavelmente avançadas de exploração e possuía 
uma expansão horizontal e vertical considerável (FERNANDES, 2010).

Para a exploração dos metais nas minas havia um recrutamento for-
çado, denominado de mita no Peru (quíchua, para os nativos). Este sistema 
de trabalho consistia em um rodízio que enviava um grupo de mitayos por 
cerca de seis ou doze meses para as minas e depois eram substituídos por 
outros grupos, apesar de muitos mitayos jamais retornarem.

Este recrutamento degradante facilitou a queda do Império Inca 
com a chegada de europeus ao continente americano, pois haveria muita 
pouca solidariedade a um regime notoriamente opressor. No entanto, o 
período colonial foi um momento apenas de troca, em que, de acordo 
com Silva Alexandre (s/d), a Espanha buscou rapidamente averiguar se 
no Novo Mundo seria possível a afirmação de um sistema colonial que 
lhes fornecesse uma considerável condição de benefício econômico. A 
monarquia quis logo estabelecer o monopólio sobre a extração e comer-
cialização de certas matérias primas, a fim de assegurar direitos de pro-
priedade. Ao se confirmar à possibilidade de exploração econômica nas 
terras americanas recém conquistadas, os espanhois trataram de assegu-
rar o seu domínio estatal sobre este território e evitar que se ampliasse a 
posse destas riquezas por estrangeiros. Conforme Riart (2000) Felipe II 
ditaria, em 1559, uma Ordenanza que determina que as minas de ouro, 
prata e mercúrio se incorporariam ao patrimônio real e só poderiam ser 
exploradas por particulares mediante autorização correspondente.

Assim, diferente de Portugal, a mineração é a primeira estrutura 
econômica que vai subsidiar a Espanha na América. Inicialmente através 
do puro e simples saque, pois ainda dentro do processo de conquista e 
posse das terras recém conhecidas, os espanhóis mostraram quais seus 
interesses reais com relação ao território recém descoberto. Com isto, o 
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ouro acumulado durante séculos foi saqueado nas décadas entre 1520 e 
1540, em que se assistiu a conquista militar espanhola da América Cen-
tral e América do Sul. Em um momento seguinte os espanhóis se dedica-
ram a busca e principalmente à extração de prata que predominou tanto 
em volume quanto em valores produzidos nos anos que se seguiram.

Conforme Silva Alexandre (s/d), a Nova Espanha (Peru) havia 
começado a revelar seus depósitos de prata com seu filão mais rico 
nas proximidades de Potosí, em 1545. Mesmo com a descoberta de 
outros veios de prata em Nova Granada, no Chile e em Honduras, 
estes se mostram insignificantes em comparação com o de Potosí. 
Além disso, no Peru em 1563, mais precisamente em Huancavelica 
é descoberto justamente o metal “mais precioso” para o Império, o 
mercúrio, tão necessário para o refino da prata.

Em 1572 todas as minas do Vice-Reino do Peru passam à propriedade 
da Coroa. Em seguida, elas seriam transferidas para indivíduos que seriam 
forçados a manter uma produção mínima que deveria ser vendida ao Es-
tado por um valor determinado de antemão. O mercúrio era vendido tam-
bém pela Coroa, que assim controla o monopólio do comércio de metais.

Assim, há uma clara diferenciação entre o mineral mais explo-
rado na América espanhola e portuguesa. A mineração de metais 
preciosos na América espanhola se dá em maior parte pela prata e 
em menor extensão o ouro e esmeraldas ao leste de Nova Granada, o 
oposto das minas brasileiras. A exploração de ouro na América entre a 
chegada dos colonizadores e 1600 foi de 36.650 kg, algo como 333 kg/
ano (RIART, 2000). Os minérios de metais básicos, apesar de comuns 
em terras americanas de posse da coroa espanhola, foram pouco ex-
plorados durante o período colonial. 

Em comparação, as minas de prata de Potosi foram umas das 
maiores geradoras de riqueza da história da humanidade. No final do 
século XVI, elas produziram 50 % da prata global. Neste período, con-
forme Riart (2000) a produção da prata atingia mais de 21.000 kg/ano e 
a de mercúrio 130.000 kg/ano.

Como foi comentado, a mineração na América espanhola teve 
sua mão de obra baseada no labor indígena compulsório. Este regi-
me de trabalho por sua vez foi mais bem organizado com o término 
do período dos “tempos de exploração e conquista” que cediam a 
vez ao assentamento efetivo (CARDOSO, 1983), afim de que fossem 
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desenvolvidos melhores sistemas de extração. Na prática, os espa-
nhóis fizeram uso do sistema de mita já existente, ou seja, recruta-
mento forçado para os trabalhos de mineração.

Cosentino (1999) mostra que como as colônias espanholas estavam 
voltadas para a mineração, o centro urbano para as regiões mineradoras 
foi fundamental para a organização da vida social, econômica, política e 
cultural. Para este autor, nas cidades espanholas na América houve um 
esforço para criar mecanismos e regras que mantivessem as populações 
rurais vinculadas aos centros urbanos, mesmo que à força. A população 
de Potosi, por exemplo, iria atingir 150.000 habitantes em 1600, tornan-
do-se uma das maiores cidades do mundo na época. Para este autor, os 
espanhois eram práticos que buscavam soluções pragmáticas, mas des-
conheciam o planejamento urbano, ou quando muito, o planejamento 
representava a introdução de um modelo urbano importado da Europa, 
mas que procura menosprezar o ambiente natural da América domina-
da. Suas cidades eram símbolos imperiais do domínio, reflexos de uma 
necessidade burocrática de ordem e simetria, articulando uma série de 
modelos gregos, romanos e agostinianos, modelos de civilidade e per-
feição cristã, pois o que os espanhois esperavam encontrar era o paraíso 
terrestre das riquezas. O império espanhol se modelava no romano: go-
verno limitado e independente, território que agrega mais de uma comu-
nidade política e, soberania absoluta de um só indivíduo. 

A mineração acabaria por consolidar o império espanhol, cons-
truindo novos geo espaços e culturas mescladas, ainda que de forma 
cruel. A fragmentação deste império em novas repúblicas levou a uma 
luta interna fraticida por dominar as atividades que financiassem os 
novos estados, inclusive a mineração, através do apoderamento ou de 
normativas (TINOCO, 2000). Segundo este autor, as atividades extra-
tivas estavam condicionadas ao mercado consumidor externo, o que 
deixou o setor mineral limitado e gerou uma dependência grande dos 
países consumidores, uma nova forma de colonialismo.

Para este autor vários fatores fizeram com que a mineração nos países 
de língua espanhola fosse reduzida durante o século XIX: queda vertical dos 
preços dos minérios por conta de aperfeiçoamentos tecnológicos, guerras, 
diminuição de inversões, recessão, ou protecionismo em países consumido-
res; queda de interesse por alguns minerais (como a prata) e surgimento por 
outros (como o cobre), mudando o mapa de investimentos.
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Ao longo do século XX estes países adotaram diferentes estraté-
gias em relação aos recursos minerais. Enquanto alguns, como o Chile, 
adotariam uma economia o mais liberal possível, outros, como a Vene-
zuela entraria na rota da estatização. Em outros os Investimentos Es-
trangeiros Diretos e licenciamento ambiental flexível seriam a estraté-
gia preferida para acelerar garantir novos projetos de mineração.

Síntese do histórico da mineração na América do Sul

Os metais preciosos que começaram a ingressar na Europa após 
1500 geraram um impressionante fluxo de pessoas e capitais entre 
América, Europa e África.

A mineração teve um caráter altamente predatório e degradante 
para os recursos naturais e desarticulador para inúmeras sociedades 
e comunidades nativas dos três continentes. Na América espanhola 
e portuguesa e na África gerou escravidão e castas sociais, além da 
degradação ambiental e do aumento desproporcional da população. 
Em certa medida financiou a Revolução Industrial e o capitalismo no, 
então decadente, continente europeu, mas provocou o mais intenso 
deslocamento de mão de obra produtiva do mundo. Espanha e Portu-
gal foram afetados diretamente, pois a riqueza produzida na América 
era trocada por produtos de alto luxo. Imigrações aconteceram esva-
ziando estes países, o que provocou crônica falta de mão de obra e 
encarecimento do custo de vida. Na prática era mais vantajoso tentar 
a sorte na América, que tentar realizar alguma atividade produtiva 
mal remunerada na Europa.

Como herança final desta mineração predatória, com o passar dos 
anos o papel de Espanha e Portugal reduziu-se e tornou-se insignifican-
te no concerto internacional de nações.

Um histórico da mineração no Brasil

Em comparação com a rica e estonteante civilização encontrada 
pelos espanhóis na América Andina, com cidades organizadas, riqueza 
abundante praticamente ao alcance da mão e população já praticante 
da mineração, no território brasileiro os portugueses, para sua decep-
ção, encontraram apenas modestos sinais de ocupação humana.
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No entanto, não é possível concordar com Silva Alexandre (s/d) 
quando afirma que nem índios nem portugueses tinham conheci-
mento da atividade mineradora e que esta atividade só aconteceria 
dois séculos mais tarde da colonização, pois de acordo com Martins 
(1995), como as áreas mineradas no litoral apresentaram-se limita-
das, a transposição das montanhas da Serra do Mar, com as primei-
ras entradas e acampamentos de portugueses, ocorreu justamente 
com o objetivo de encontrar minas de ouro mais promissoras que as 
poucas lavras existentes no litoral brasileiro. 

Com isto, a rigor pode-se dizer que foi a mineração que pro-
moveu a implantação de caminhos coloniais, que acabariam por de-
sempenhar papel relevante para a consolidação e asseguramento do 
povoamento do território brasileiro. Martins (2002) vai ainda mais 
longe e considera que só com a mineração e a criação do gado a ter-
ritorialidade da Colônia passou a ter sentido e a ocupação do sertão 
com arraiais, povoados e vilas passou a ser um objetivo e um desti-
no. Entre 1661 e 1777, conforme este autor, houve momentos críticos 
para se consolidar a territorialidade brasileira. Portugal e Espanha 
entraram em guerra neste período, quando os espanhóis de Buenos 
Aires invadiram o Rio Grande e Santa Catarina (MARTINS, 1995).

Já em períodos menos agitados a mineração atraía os poucos 
braços hábeis (escravos), o que fazia com que a produção de alimen-
tos fosse escassa em uma terra ainda pouco povoada. Assim, se a 
mineração declinava em uma região, causava também uma estag-
nação econômica e a volta a uma economia de subsistência (COL-
NAGHI et al, 1992). O padrão de uso da terra era, então, muito pre-
cário. Buarque de Holanda (1988) chega a considerar que mesmo a 
grande lavoura que viria com as sesmarias teve no Brasil um sentido 
mais parecido com o da mineração (lavras) do que com a agricultura 
como entendemos hoje. Com isto, Dean (1997) mostra que o efei-
to da mineração foi semelhante ao da agricultura predatória, então 
praticada no país: substituir a floresta por áreas degradadas esbura-
cadas. Para este autor o termo “mineirar” mantinha-se então menos 
adequado do que “lavrar”, curiosamente a mesma palavra aplicada 
na agricultura, sugerindo atividades predadoras em seus métodos e 
concepções. Na prática era um discurso que se viabilizava na terra 
farta para gastar e arruinar e em braços escravos para trabalhar.
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O fato é que, após dois séculos de busca, os portugueses finalmen-
te foram recompensados com a fartura. Alencastro (1997) mostra que o 
mercado do ouro e pedras preciosas que seria formado por Minas Gerais, 
Mato Grosso e Goiás, seria tão grande que conectaria a América portu-
guesa toda. Comprava bens europeus e escravos (trazidos da África) na 
Bahia e Rio de Janeiro, mulas e gado do Rio Grande do Sul e dos currais 
do São Francisco e ligava-se com Belém através dos rios que iam para o 
norte. Por outro lado, o efeito real da degradação gerada pela mineração 
era o de levar a agricultura para mais longe. Ouro Preto, em 1800, já era 
abastecida por lavouras a 100 km de distância. Patrocínio (2015) consi-
dera que o Brasil colonial adquiriu grande importância para o império 
português em meados do século XVIII, por ser a mais extensa colônia 
portuguesa, rica em produtos naturais. A economia da colônia foi, então, 
regida principalmente pela intensa exploração de ouro e diamantes.

Neste período os povos indígenas, habitantes originais da região, 
haviam sido eliminados de forma radical em decorrência do desenvol-
vimento urbano e da força da mineração que os empurrou para fora das 
áreas de lavras (VILLALTA, 1997). No lugar deles, os negros provenien-
tes de regiões de mineração na África eram os preferidos. Assim os gran-
des distritos mineiros portugueses recorreram á escravidão africana, for-
ma de mão de obra que seria característica do Brasil por quatro séculos.

Com a mineração veio a urbanização. Até então, segundo Cosen-
tino (1999), as colônias portuguesas eram iminentemente agrícolas de 
exportação. As áreas agrícolas eram dispersas por natureza, com os 
centros de produção distantes uns dos outros. Cidades nestas regiões 
não possuem muita importância.

Porém, com a riqueza vinda da mineração, Dean (1997) mostra 
que a urbanização passou a ser um objetivo de Estado. Souza Botelho, 
governador da então, capitania de São Paulo, criou 18 novas vilas com 
incentivos aos colonos para se fixarem e proibiu povoados com me-
nos de 50 domicílios, tudo para melhorar a fiscalização. Já Cosentino 
(1999) considera que a espontaneidade do desenvolvimento dos espa-
ços urbanos em Minas Gerais deve-se ao acaso do encontro do ouro e 
diamantes próximo a rios, encruzilhadas ou caminhos. Seja como for, 
a cidade mineira apresentou características próprias, incluindo uma 
arquitetura original, notando-se nela os primeiros sinais de maior con-
centração urbana. Apesar de espontânea, a urbanização diferencia-se 
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da vida rural das grandes fazendas, pois exigia orientadores técnicos 
mais bem instruídos. Bojunga (2001) salienta que depois de Potosi no 
Peru, Vila Rica, com 78 mil habitantes em 1776, chegou a ser a maior 
cidade da América no período, enquanto o Rio de Janeiro chegava a 70 
mil. Dean (1997) mostra que em 1800 a população no Brasil pode ter 
chegado a 1,8 milhões de habitantes, um crescimento anual de 1,8% no 
século. A ocupação do território deveria chegar, então, a 160 mil km

2
. 

O Ciclo do Ouro foi também, para Villalta (1997), o momento em 
que apareceu uma incipiente classe média urbana que se imbuiu do 
espírito europeu e que chegou a estudar em Portugal. Aliás, para Janc-
só (1997), a percepção da dependência colonial era tida como limitante 
de projetos pessoais de acréscimo de riqueza e prestígio, assim como a 
ruptura da subordinação política o caminho adequado para o afasta-
mento dos limites impostos. Os próprios letrados mineiros, caracterís-
ticos deste momento, viajavam muito pelas estradas de Minas, visitan-
do-se reciprocamente, pois apesar de urbanos, pertenciam a uma elite 
que começavam a entender a grande propriedade rural nacional e não 
a corte portuguesa, como fundamento do seu poder. Nas veredas do 
ouro difundiam-se idéias, surgiam fazendas, roças, vendas e vilas que 
desenharam um extenso mapa de povoamento e comércio continental, 
que seria parcialmente desativado após o declínio das minas. 

Com isto Bojunga (2001), nota que a tendência liberal e progressis-
ta dos mineiros acabou distanciando-os do ruralismo português litorâ-
neo e ajudando os intelectuais a refletir sobre o direito dos povos, o an-
tidespotismo, as riquezas da colônia e sua exploração pela Metrópole.

Em reação, o Estado português procurou ampliar seus poderes e do-
mínio neste período. Com o ouro, o Brasil tornou-se mais estratégico para 
Portugal. Em 1720, o status colonial eleva-se de Governadoria Geral para 
o de vice-Reino. As Capitanias Hereditárias são extintas em 1759. A capital 
do vice–Reino muda-se de Salvador para o Rio de Janeiro em 1763. 

Chocando-se com isto, as primeiras elites intelectuais brasileiras, 
vindas da opulência do ouro e dos diamantes, foram formadas, en-
tão, por um sistema educacional precário (no Brasil), ou tutelado (em 
Portugal). Por influência do Marques de Pombal, a reforma do ensino 
português foi vivida por brasileiros que lá estudaram com o intuito de 
serem administradores da colônia. Um destes brasileiros foi José Bo-
nifácio de Andrada e Silva, que em sua “Memória sobre os diamantes 
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do Brasil”, de 1792, apresentada à Sociedade de História Natural de 
Paris (da qual havia se tornado membro) localizou e contextualizou a 
ocorrência e a situação de exploração dos diamantes no Brasil e tratou 
especificamente da sua classificação cristalográfica (PATROCÍNIO, 
2015). Segundo esta autora, Andrada e Silva teria sido também res-
ponsável pela descoberta de pelo menos 4 minerais.

Além deste viés científico, ele e outros brasileiros começaram sua 
atividade política dentro de um rígido controle cultural, tendo tenta-
do a aventura libertária, antimonárquica e anti-tirânica da Inconfidên-
cia Mineira (e de outras revoltas paralelas, a primeira delas em 1719, 
quando ocorreu uma rebelião contra a implantação de uma casa de 
fundição em Minas Gerais), dentro de uma frágil concepção republi-
cana e de ideias liberais pouco elaboradas do que deveria ser a nova 
nação (BARRETO, 1982). 

Para Dean (1997), cada vez tornava-se mais evidente de que a 
opressão do governo colonial estava provocando seu próprio fracasso 
e como o objetivo era acumular capital e financiar a Metrópole, não a 
colônia. Mesmo com a riqueza da mineração, o padrão de vida no Bra-
sil permanecia baixíssimo, em que pese à riqueza de recursos naturais. 

Para a sorte da metrópole portuguesa, fortuitamente as minas fo-
ram descobertas em uma região central do país, longe da cobiça dos 
povos vizinhos e do assalto direto das potências marítimas. Fosse em 
um dos extremos do país e a história poderia ter sido outra. Talvez até 
mesmo a cisão. Com isto a mineração criou um eixo de interesse que 
ligou o Brasil de norte a sul e manteve sua unidade. Caminhos, meios 
de comunicação, cidades, novos comércios foram criados. 

No entanto, segundo Ramos (2000) o medo que os brasileiros ad-
quirissem autonomia fazia com que os portugueses impedissem qual-
quer iniciativa de produção autônoma. Os primeiros fornos de fundi-
ção de ferro em Minas Gerais foram proibidos e destruídos em 1785. 
Note-se que era enorme a carência de utensílios deste material (alavan-
cas, cavadeiras, ferraduras) para a própria extração do ouro.

Mesmo assim, em Minas Gerais, a riqueza do ouro permitiu a cria-
ção de uma cultura nova. Urbanização, arquitetura, escultura, música, 
poesia. Enquanto durou, o ciclo de mineração em Minas alimentou o 
sonho português de voltar a ser uma potência mundial e nos brasileiros 
o sentido de nação (brasilidade), com interesses e aspirações comuns. 
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É notável constatar que a partir deste período aparecem, cada vez 
mais, indícios de uma crítica ambiental dos métodos de exploração dos 
recursos naturais do país, primitivos e destrutivos, cuja ênfase estava 
no desperdício dos recursos naturais e na pouca ação governamental 
juntamente com uma crítica econômica à Metrópole, com a contestação 
de impostos sobre mercadorias ou sobre a extração do ouro (PÁDUA, 
2002). Aliás, a ação governamental era mais sentida, como até hoje, na 
cobrança de impostos, na necessidade de um governo central (metró-
pole portuguesa) de se manter à custa de uma população subordinada. 

Infelizmente para o Brasil, o mesmo padrão de desperdício de 
recursos naturais, criticado por estudiosos como Andrada e Silva se-
ria recorrente após a independência do país. A concentração indus-
trial mais pesada do século XIX continuaria em Minas Gerais, onde 
depois do ouro, oficinas e fundições exploravam jazidas de ferro, 
também com métodos primitivos e degradantes. 

A mentalidade agrária ainda prevalecia e as iniciativas na pes-
quisa e exploração mineral foram modestas. Apesar disso, o império 
brasileiro contribuiu para a manutenção do sentido da nação e com 
a unidade do território, relativamente pouco afetado por guerras e 
revoluções desagregantes (como aconteceu na América espanhola). 
Mantiveram-se estruturas de governo funcionais, algumas institui-
ções científicas foram criadas, bem como experiências moderniza-
doras (reflexos da Revolução Industrial mundial).  O espaço físico 
(território) ainda estava em grande parte desocupado e subexplo-
rado e, portanto, passível de experiências civilizatórias. A própria 
sociedade começou a evoluir, criando-se uma discussão, ainda mo-
desta sobre o uso racional dos recursos naturais, incluindo restrições 
ao uso da propriedade privada (PÁDUA, 2002).

O surgimento da república no Brasil no fim do século XIX 
pouco afetou este cenário. Em 1907 é criado o Serviço Geológico 
e Mineralógico do Brasil (RAMOS, 2000). Somente no início dos 
anos 1920 surgiria uma nova discussão a respeito da modernidade 
no país, a qual desembocaria em um grande projeto nacionalista a 
partir de 1930 e que se aproveitaria das oportunidades oferecidas 
pela Segunda Guerra Mundial. Neste período, a vertente estatal 
fomentou a criação do Código Florestal, das Águas, entre outras 
legislações, como a do petróleo. Embora o resultado ficasse aquém 
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dos que se esperava destas inovações, foi uma rejeição histórica 
do liberalismo com que se usavam os recursos naturais, embora 
as falhas dos códigos e suas limitações na fiscalização fossem evi-
dentes. Para Ramos (2000), no entanto, o direito minerário seguiu 
o caminho inverso, da posse exclusiva estatal (Coroa Portuguesa) 
para o regime dominial (posse da nação), durante o império e para 
um regime em que a posse das minas pertencia ao proprietário da 
terra (até 1934) e posteriormente a quem requerer a exploração (vi-
gente até hoje). 

O nacionalismo econômico e a escassez de capital privado levaram 
a criação de empresas governamentais de mineração, siderurgia, pe-
tróleo, petroquímica e eletricidade, todas potencialmente poluentes ou 
degradantes. Ao longo do século XX, algumas destas empresas, como 
a Petrobrás ou a Vale do Rio Doce se tornariam algumas das maiores 
empresas do mundo nos seus setores. 

O governo militar imposto entre 1964 e 1985 incentivou a aber-
tura de grandes projetos de exploração de recursos minerais em di-
versas regiões do país. Com a redemocratização do Brasil, algumas 
destas empresas entraram em um processo de privatização. Na atu-
alidade o Brasil exporta grande volume mineral, com uma diversi-
dade de aproximadamente 70 minerais, com mais de 8.800 minera-
doras em todo o território nacional, inclusive em áreas remotas da 
Amazônia. Em 2014 a mineração no Brasil foi responsável por quase 
5% do PIB nacional (PATROCÍNIO, 2015).

O período do fim do século XX até o momento atual viria sur-
gir também, todo um novo escopo legal para regulamentar e prevenir 
impactos ambientais, inclusive da mineração, bem como reações das 
mineradoras a estas legislações. Estas empresas foram também respon-
sáveis por alguns dos maiores desastres ambientais já registrados no 
mundo, como o derrame de petróleo na baía de Guanabara ou a quebra 
de uma barragem de rejeitos no vale do rio Doce.



Parte 2

Impactos socioambientais 
da mineração no Brasil, 

na Colômbia e no Peru em 
perspectiva comparada



32

Diego Freitas Rodrigues
Edson Struminski

Tainá Teixeira Cavalcante de Lima

Investimento Estrangeiro Direto na América Latina: 
o extrativismo como política de desenvolvimento

De acordo com dados da CEPAL (2012), o Brasil obteve um recor-
de de 87% de entradas de IED em 2010, tornando-se o maior receptor 
na América do Sul, passando de US$ 25,9 bilhões em 2009 (R$ 41,3 bi-
lhões) para US$ 48,4 bilhões (R$ 76,9 bilhões), enquanto o Peru atingiu 
as cifras de US$ 7,3 bilhões e a Argentina apenas US$ 6,2 bilhões, perfa-
zendo um diferencial substancial entre os países. A atratividade brasi-
leira ao IED já superava de forma assertiva, no auge da crise econômica 
internacional, a entrada de IED no Peru, na Argentina, no México e na 
Colômbia, acrescentando que entre os anos de 2009 e 2010 tanto o Brasil 
quanto a Argentina e o Peru tiveram uma entrada maior de IED no ano 
de 2010, enquanto na Colômbia ocorreu o contrário, 2009 foi um ano de 
maior receptividade de IED.

Particularmente, o caso peruano chama a atenção. Os governos 
peruanos fomentaram nos últimos anos uma série de políticas cujo ob-
jetivo foi facilitar a participação da iniciativa privada no desenvolvi-
mento da infraestrutura do país, criando, por exemplo, um regime de 
concessões, regido pelo Decreto Legislativo nº 839/2006, para atração 
de investimentos privados. Comparativamente, no caso brasileiro, a 
ampliação do IED se deveu especialmente à estabilização econômica 
e às reformas estruturais associadas à privatização nos anos 1990, que 
foram amparadas por diversos instrumentos legais, como a Emenda 
Constitucional nº 08, de 15/08/95, cujo objetivo foi a eliminação do mo-
nopólio estatal sobre os serviços de telecomunicações; a Lei 9.472, de 
16/07/97, que regulamentou as concessões desses serviços; e, por fim, 
a Lei 9.491, de 09/09/97, cujo objetivo foi suprimir os limites de partici-
pação do capital estrangeiro em empresas privatizadas (CEPAL, 2009). 3

Os destinos setoriais do IED variam segundo a sub-região recepto-
ra. Na América do Sul, por exemplo, os setores com maior recebimen-

3 É importante reforçar que, no caso colombiano, os conflitos do Estado com guerrilhas de Esquerda (como as 
FARC) e paramilitares de Direita promoveram um atraso na atração de IED com destinação à exploração industrial 
de recursos minerais nos departamentos amazônicos e mesmo em outros biomas/regiões do país. Desde o gover-
no Uribe (2002-2006 e 2006-2010) o governo colombiano tem buscado intensificar a atração de IED com desregu-
lamentação e incentivos fiscais e, ao mesmo tempo, combatendo com maior intensidade as guerrilhas, ampliando 
sua presença no território colombiano com o fim de assegurar segurança aos investidores estrangeiros, o que termi-
nou por fomentar outros conflitos, como serão analisados de forma mais detida ao longo do relatório de pesquisa.
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to em 2010 foram os de recursos naturais e os de serviços, com 43% e 
30% de participação, respectivamente. Nesta sub-região mantém-se a 
elevada importância das commodities e, em comparação com 2005-2009, 
observa-se inclusive um aumento do peso dos setores primários nos 
investimentos, no qual o setor de Recursos Naturais aumentou 10% em 
2010 em relação a 2009, já ultrapassando outros setores como Manu-
faturas e Serviços na América do Sul (CEPAL, 2012). De acordo com 
o relatório da CEPAL, na América do Sul (sem incluir o Brasil): “con-
solidou-se um padrão setorial em que os recursos naturais — em particular a 
mineração — foram o principal destino do IED (51% em 2012), enquanto as 
manufaturas e os serviços captaram 12% e 37%, respectivamente”. Ou 
seja, o extrativismo, arraigado na história latino americana, voltava for-
te como “motor” do pretenso desenvolvimento na região. 

O IED impacta de maneira assertiva seja na consolidação ou na 
diversificação dos perfis produtivos, tanto que para o ano de 2012 a 
América Latina (incluindo o Caribe, mas com menor peso relativo) cap-
tou fluxos de IED na monta de 3% do produto interno bruto (CEPAL, 
2013). Esse crescimento relativo, quando percebemos a trajetória de IED 
na região, deve-se muito a consolidação das empresas transnacionais 
na região, especialmente em setores intensivos de capital. É importante 
reforçar que esse cenário de consolidação do IED na região deveu-se, 
em grande medida, ao boom do preço das commodities.

Figura 1. América Latina e Caribe (países selecionados): entrada de 
investimento estrangeiro direto (Em milhões de dólares), 2011 e 2012.
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De acordo com dados da CEPAL (2012), o Brasil obteve um recor-
de de 87% de entradas de IED em 2010, tornando-se o maior receptor na 
América Latina, passando de US$ 25,9 bilhões em 2009 (R$ 41,3 bilhões) 
para US$ 48,4 bilhões (R$ 76,9 bilhões). Em 2010, por exemplo, enquan-
to o Peru atingiu as cifras de US$ 7,3 bilhões e o México de US$, 17 7 
bilhões perfazendo um diferencial substancial entre os países. Um fator 
diferencial, no que diz respeito ao IED, entre três países foram os mais 
de 90% de IED (de procedência chinesa) destinados à extração de re-
cursos naturais, atingindo, especialmente, o setor de mineração (em es-
pecial a extração do cobre) e exploração de recursos florestais no Peru.

Na América Latina, os setores com maior recebimento em 2010 
foram os de recursos naturais e os de serviços, com 43% e 30% de par-
ticipação, respectivamente. Nesta sub-região mantém-se a elevada 
importância dos recursos naturais e, em comparação com 2005-2009, 
observou-se inclusive um aumento do peso dos setores primários nos 
investimentos, especialmente por parte da China (CEPAL, 2009). 

Por exemplo, de acordo com o relatório: “mais de 90% dos investimen-
tos chineses confirmados na América Latina foram direcionados para a extração 
de recursos naturais” (CEPAL, 2009, p. 12). Há, neste sentido, uma verda-
deira “corrida pelos recursos naturais” na região e a mineração, em espe-
cial, merece destaque. Por volta do início dos anos 2000, somente 0,98% 
da Colômbia encontrava-se titulada em todo o seu território para fins de 
exploração minerária, hoje a área alcança 36% do território colombiano. 

O IED, neste sentido, é um ativo político estratégico na região. A 
premissa é simples na lógica política em comum que une governos mais 
à Esquerda ou Direita do espectro político: a liberalização do IED resulta 
no aumento nas taxas de investimento, o que leva a um maior crescimen-
to econômico e (hipoteticamente) ao desenvolvimento na região. 

Mesmo diante da “hipótese” entre “mais IED, maior desenvolvimen-
to”, entendemos que o IED por si só não estimula o crescimento geral da 
economia (e muito menos favorece níveis mais elevados de proteção am-
biental e, portanto, sustentabilidade) de um determinado país, pois são ne-
cessárias políticas nacionais que em conjunto auxiliam no desenvolvimen-
to da região. A esperança seria que o IED traria aos países uma melhora 
nos conhecimentos, na habilidade e na capacidade tecnológica das empre-
sas locais, o que promoveria o desenvolvimento econômico generalizado 
da região. No entanto, tal liberalização econômica tem despertado preocu-



35

Licenças para Degradar? 
Impactos socioambientais da 
mineração na América do Sul

pações, pois os resultados que podem ser observados não correspondem 
com as expectativas e corresponderiam ao pessimismo envolvendo a rela-
ção entre mineração e desenvolvimento (SHAFER, 1994).

A Colômbia é um dos exemplos mais ilustrativos de ambiente re-
gulatório favorável à atração de IED para a mineração, além de fomen-
tar políticas pouco responsivas ambientalmente. O Estado delegou à 
iniciativa privada a exploração de recursos minerais desde a promul-
gação do Código de Minas em 2001, recebendo apenas os royalties pela 
exploração. Do ponto de vista da gestão ambiental pública, no Decreto 
1728 de 2002, foi eliminado o requisito de licenciamento ambiental e 
apresentação de Estudo de Impacto Ambiental, atingindo por volta de 
47% das atividades previamente obrigadas, resultando apenas, junto à 
autoridade ambiental, os “guias ambientais”. 

Claramente, deve-se destacar, houve uma flexibilização da legislação 
ambiental colombiana em favor de uma maior celeridade para o investi-
dor. Já o Decreto 1220 de 2005 incluiu a participação (em caráter consul-
tivo apenas e não deliberativo) das comunidades na outorga da Licença 
Ambiental e na elaboração do Estudo de Impacto Ambiental, desde que 
os projetos ou empreendimentos afetem especificamente as comunidades 
indígenas ou afro-colombianas (o que termina por excluir importantes 
atores sociais afetados por esses empreendimentos), gerando um conflito 
normativo, pois a Colômbia é signatária da Convenção 169 da OIT, o que 
resultou em inúmeros protestos, litígios jurídicos e a necessidade de regu-
lamentar as atividades minerárias em terras indígenas e afrodescendentes. 

No caso colombiano, por exemplo, eliminou-se todo tipo de restrições ao 
investimento, até mesmo abolindo-se a diferenciação entre investidores nacio-
nais e estrangeiros, além da criação de incentivos tributários e, com a Lei 963 
de 2005, estabeleceu-se contratos de estabilidade jurídica, no qual se aplica a 
projetos que superem o milhão de dólares e tenham, ao menos, uma vigência 
entre 3 e 20 anos. Essa política colombiana, por exemplo, visa o contínuo au-
mento do IED pressupondo melhorar o crescimento econômico dos países. 

Os governos brasileiro, colombiano e peruano (entre outros) ab-
sorveram o IED como um recurso não apenas econômico para o cresci-
mento, mas também para sua “locomotiva” política de desenvolvimen-
to, associando as duas dimensões. Observação que permite retomar 
brevemente as considerações sobre maior extração de recursos naturais, 
menor impacto no crescimento econômico e desenvolvimento regional.
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Venables (2008) avalia que a cada ponto percentual de partici-
pação da extração de recursos naturais no PIB reduz a taxa de cres-
cimento econômico anual da economia em 0,09%. Trocadilho a parte, 
o verdadeiro “ouro de tolo”. Auty e Warhust (1993) já apontavam a 
intricada relação entre mineração e desenvolvimento econômico. A 
premissa analítica dos autores é relativamente simples: a alta lucra-
tividade obtida pela mineração provoca uma acentuada valorização 
cambial e inflação salarial entre os mineiros (ainda que essa máxima 
precise ser refletida detidamente para os casos de economias em de-
senvolvimento) e uma externalidade para a diversificação da cadeia 
produtiva, desindustrializando sua economia. 

Ainda que autores como Gavin Wright (2001) apontem que seja pos-
sível estratégias de desenvolvimento amparadas na exploração de recur-
sos naturais, o desenvolvimento só será possível se paralelamente houver 
significativos investimentos em educação e alta tecnologia. E, acrescento, 
com instituições políticas consolidadas previamente a descoberta e ex-
ploração dos minerais para a regulação das atividades extrativistas. 

Ao mesmo tempo em que existe um debate econômico centrado 
na “maldição dos recursos naturais” e o sufocamento do desenvolvi-
mento do setor produtivo, há também uma contraparte sobre o impacto 
da abundância de recursos naturais nos arranjos político-institucionais 
locais. Ades e Di Tella (1999) apontam que a abundância de recursos 
naturais termina por se tornar um incentivo a uma gestão pública inefi-
ciente, além de propensa ao clientelismo bem como a corrupção. 

Desta forma, unidades políticas que dependem fortemente de com-
modities como minérios para seu crescimento econômico padeceriam de 
um “paradoxo da abundância”, ou seja, a exploração das commodities 
não levaria, nem a médio e longo prazo, ao desenvolvimento desse país 
ou região, também não promoveriam a consolidação das instituições, 
quando não as “implodiria” numa rede de clientelismo e corrupção. 
E, acrescento, promove passivos ambientais4 (sumariamente) não con-
tabilizados no conjunto de políticas destinadas a atração de IED para 
exploração de recursos naturais, além de conflitos ecológicos distributi-
vos nas regiões onde operam as mineradoras.

4 Entendemos passivo ambiental de forma associada e complementar ao conceito de dívida ecológica, ou seja, 
passivo ambiental é a soma dos danos não compensados produzidos por uma empresa no meio ambiente ao 
longo da sua trajetória de atividade, incluindo danos por acidente. 
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Royalties (In) Sustentáveis: a sedução política do extrativismo 
mineiro no Brasil, na Colômbia e no Peru

Como já observado, nos últimos dez anos houve um boom no 
preço das commodities, especialmente por minérios como ouro, ferro, 
bauxita, cobre, entre outros minerais, o que impulsionou, muitas vezes 
de maneira legal e ilegal uma desenfreada e com alto impacto social e 
ambiental exploração desses minerais em larga escala tanto no Brasil 
quanto na Colômbia e no Peru. 

A argumentação em torno do fomento de políticas de atração de 
IED gira em torno de uma premissa: sua liberalização resulta no au-
mento nas taxas de investimento, o que leva a um maior crescimento 
econômico (CEPAL, 2009). Neste sentido, o Investimento Estrangeiro 
Direto destinado ao extrativismo mineiro é considerado um recurso 
político fundamental para o desenvolvimento econômico, mas que, do 
ponto de vista da baixa regulação ambiental e controle democrático, 
também pode ser considerado, por estes dois fatores, oneroso para a 
qualidade ambiental de países em desenvolvimento. Outro ponto a ser 
observado especialmente no setor de mineração (incluindo aí petróleo 
e gás natural), é que para cada 2 milhões de dólares em investimento 
cria-se apenas um posto de trabalho (MORALES, 2012). 

De acordo com a CEPAL (2010), boa parte do IED do Brasil, 
da Colômbia e do Peru nos últimos anos foi direcionado a proje-
tos de exploração de recursos naturais do quais a mineração foi um 
dos setores de maior expressividade econômica, mesmo que setores 
econômicos ligados a exploração de commodities afirmem haver uma 
elevada morosidade no licenciamento ambiental, especialmente no 
caso brasileiro e (até recentemente) colombiano, diante do peruano 
com menor regulamentação ambiental. O que termina por fomentar, 
de um lado, um ambiente econômico favorável ao IED e menos aten-
to aos passivos ambientais em países como os latino-americanos e, 
do outro, um setor dependente de investimento público para gerar 
infraestrutura (como portos e estradas) para atender o escoamento 
da extração mineral, aém de um comportamento predatório de em-
presas transnacionais ligadas a exploração de commodities “livres” 
de “amarras” jurídicas ambientalmente mais responsivas de seus 
países de origem, em geral desenvolvidos. 
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Outra crítica apontada pela literatura especializada é a de que mesmo 
que um país com abundância de commodities detenha políticas de redis-
tribuição dos royalties entre suas entidades (departamentos ou estados e 
municípios) as mesmas não influenciarão, necessariamente, em melhores 
indicadores sociais e muito menos ambientais. Ainda que o montante de 
IED destinado à região tenha sido significativo, bem como seu caráter ex-
ponencial, é possível observar que não apenas a tributação sobre a explo-
ração mineral é diversificada na América Latina, mas também que a redis-
tribuição dos ganhos é limitada, como é possível observar no Quadro 1.

Quadro 1. Impostos e Royalties da Mineração: países da América Latina.

País

Imposto 
sobre o 
rendi-
mento 
(IR)

Royalties / 
Imposto sobre a 
extração

Imposto sobre as remessas
IVA e 
direitos 
sobre equi-
pamentos 
importados

Direitos a 
expor-
tação / 
impostos

Participa-
ção dos tra-
balhadores 
no lucroDividendos Juros

A
rg

en
tin

a

35%

Maioria dos 
minerais 0-3% de 
valor à boca de 
mina (variando 
de acordo com as 
jurisdições)

0% 10%
21% (taxa 
normal) 
outras taxas: 
10,5%

5% ou 
10% de-
pendendo 
do metal 
envolvido

nd

B
ra

si
l 34%

0,2% - 3,0% no 
valor de venda 
menos algumas 
deduções

0% 15% Taxa normal 
17% - 18% nd nd

C
hi

le 17%
Imposto sobre a 
mineração de 0% 
a 5% da margem 
operacional

35% 35% 19% nd nd

C
ol

ôm
bi

a 33%
1% a 12% do 
valor à boca de 
mina

0% sobre os 
dividendos 
derivados 
de ganhos 
sujeitos a 
impostos 
corporativos

0% dos 
juros pagos 
por em-
préstimos 
obtidos no 
exterior

0% - 16% 
para deter-
minados 
equipamen-
tos

nd nd

M
éx

ic
o 30% Nenhum

0% se 
distribui dos 
rendimentos 
tributáveis

30%

16% - 11% 
o 0% de IVA 
é aplicável 
sob deter-
minadas 
condições

nd 10%

Pe
ru

30% 1% a 3% das 
vendas brutas 4,1%

30%. 
Uma taxa 
reduzida de 
4,99% o 1% 
aplicado a 
determinado 
juros

19% nd 8%

Fonte: Instituto Peruano de Economia (IPE), dados de 2012.
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No Quadro 1, ao compararmos uma seleção de países latino ameri-
canos, os impostos sobre a renda mineira são similares, com o Brasil atin-
gindo taxas de 34%, o Peru taxas de 30% e a Colômbia taxas de 33%, di-
ferenciando-se especialmente o Chile com apenas 17%. Outro ponto que 
deve ser destacado é o da participação nos lucros da exploração mineral, 
destacando-se apenas o México com 10% e o Peru com 8%, enquanto o 
Brasil e a Colômbia essa participação não é regulamentada nos países. 

Na Colômbia, por exemplo, o novo marco normativo da minera-
ção criou um fundo que distribuiu os recursos oriundos dos royalties 
da mineração e extração de petróleo e gás repartindo entre o Fondo de 
Ciencia, Tecnologia e Innovación (10%), uma poupança pensional terri-
torial (10%) e até 30% para o Fondo de Ahorro y Estabilización. Os res-
tantes dos recursos, de acordo com dados do DNP (2009), distribuem-se 
em 20% para regiões produtoras e 80% para os “Fondos de Compensa-
ción Regional y de Desarrollo Regional” (Acto Legislativo 05 de 2011). 

Quanto ao caso peruano, na discriminação da distribuição de royal-
ties oriundos da exploração de recursos naturais, dos 50% dos impostos 
(na renda) que as empresas pagam para a exploração de recursos mine-
rários, 10% são destinados para os municípios do distrito produtor, 25% 
para os municípios da província produtora, 40% para os municípios do 
departamento produtor e 25% para o governo regional, dos quais 20% 
devem ser destinados a uma universidade pública. Já para o caso brasi-
leiro, a Lei no 7.990, de 28/12/1989 instituiu a compensação financeira 
de até 3% sobre o valor do faturamento líquido oriundo da venda do 
minério, após a última etapa do processo de beneficiamento e processa-
mento industrial (constituindo uma espécie de royalty ad valorem), dos 
quais a receita é compartida em 12% para órgãos da União (aí incluídos 
o DNPM, o IBAMA, o ICMBio, o MCT&I), 23% para o Estado de onde se 
extraiu o mineral e 65% para o município do qual foi extraído o mineral.

É importante frisar que há uma acentuada concentração espacial 
dos royalties da mineração tanto na Colômbia quanto no Peru. Na Co-
lômbia, entre 1994 (antes do boom do preço das commodities) e 2005 
(já sob o boom do preço das commodities) quase 60% dos royalties fica-
ram concentrados em cinco departamentos: Casanare (21,5%), Arauca 
(10,9%), Meta (9%), Huila (7,7%) y La Guajira (7,3%). No Peru repete-se 
o mesmo padrão de concentração com a concentração de 85% dos royal-
ties em sete departamentos: Ancash, Arequipa, Moquegua, La Libertad, 
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Tacna, Puno e Cajamarca. O resultado dessa alta concentração é o alto 
grau de dependência dessa renda por parte dos departamentos, veja-se 
o caso de Casanare e Arauca que atingem 58% e 48% (DNP, 2009b). 

De acordo com Ana Carolina González Espinosa (2013) no Peru, 
por exemplo, os royalties derivados da exploração de recursos naturais 
representam 97% dos investimentos dos departamentos de Tacna, 95% 
de Pasco, 85% de Moquegua e Ancash e 80% de Cusco. 

Arellanos (2008) aponta que nas áreas rurais da Amazônia peru-
ana, onde muitas companhias transnacionais operam na explotação 
mineira, a pobreza é estimada em 62%. O Instituto Nacional de Es-
tadística e Informática do Peru (2007, p.09-10) informa que os depar-
tamentos peruanos mais ricos em recursos naturais são exatamente 
aqueles que se encontram no maior nível de pobreza, atingindo em 
Loreto a taxa de 66% e 66% em Cajamara.

Benavides et. al (2000) estimou a influência nula dos royalties do 
IED no crescimento econômico das regiões colombianas, especialmente 
em curto prazo. Ao analisar os dados disponíveis pelo Departamento 
Nacional de Planeación5, foi percebido que a maioria dos municípios e 
departamentos colombianos que recebem royalties ainda não cumprem 
com as metas de cobertura mínima em indicadores como mortalidade 
infantil, educação e saneamento básico. Em 2006, já sob efeito do boom 
dos preços de commodities minerárias, das 710 unidades administrativas 
no território colombiano, apenas 07 haviam cumprido a cobertura mí-
nima, inclusive 550 delas teriam taxas de mortalidade infantil superio-
res a 25 por mil e, especificamente, 26 municípios colombianos teriam, 
no mesmo indicador, taxas superiores a 50 por mil.

Entre os Estados que tomam parte do bioma amazônico brasileiro, 
o Pará é o maior exportador de minérios e arrecadou em royalties, ape-
nas em 2007, a soma de R$ 149.361.584,52 e o montante de recursos dis-
tribuídos entre os municípios mineradores foi de R$ 96.590.159,74, dos 
quais apenas cinco destes concentram 97,58% dos recursos. Em 2007, 
por exemplo, Parauapebas foi contemplada com R$ 55.141.077,33, o 
equivalente a 57,09% dos recursos; Oriximiná, 20,06%; Canaã dos Cara-
jás, 16,19%; Ipixuna do Pará, 3,12%; e Paragominas, 1,12%. Embora um 
montante significativo, sua distribuição não equitativa das divisas entre 

5 Para consulta dos dados, acessar http://maparegalias.sgr.gov.co/#/ Último acesso em 08 de Junho de 2015. 
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os municípios (ainda assim) refletiu em melhoras do IDH-M em todos 
os municípios selecionados também de maneira desigual. Parauapebas 
deteve a melhor série temporal de IDH-M, mas todos obtiveram um 
salto significativo do índice entre 2001 e 2010.

Tabela 1. Índice de Desenvolvimento Humano – Municípios minerado-
res no Estado do Pará, Brasil (1991 – 2010).

IDH-M IDH-M IDH-M

1991 2000 2010

Brasil 0,493 0,612 0,727

Canaã dos Carajás (PA) 0,276 0,456 0,673

Ipixuna do Pará (PA) 0,268 0,317 0,489

Oriximiná (PA) 0,390 0,517 0,623

Paragomimas (PA) 0,336 0,471 0,645

Parauapebas (PA) 0,439 0,553 0,715

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil

Dados da CEPAL (2012) apontam que em 2007, antes de estourar a 
crise financeira internacional, a indústria de mineração no Brasil (tanto a 
extrativa quanto a de transformação mineral) contribuiu com 5% do Pro-
duto Interno Bruto brasileiro, por volta de US$ 65 bilhões num montante 
total de US$ 1,3 trilhão. Em 2008, por exemplo, a mineração brasileira atin-
giu uma soma de US$ 23,95 bilhões, algo em torno de 2% do PIB brasileiro. 

Não é de se estranhar que o Brasil sendo um grande receptador 
de IED destinado ao extrativismo minerário ocorra, consequente-
mente, uma pressão política por maior celeridade no licenciamento 
ambiental em mineração, como indica a leitura do Plano Nacional 
de Mineração 2030. Outro exemplo de país com alta receptividade 
ao IED em mineração, o Peru, por exemplo, por meio do Decreto 
Supremo N° 060-2013-PCM6 determinou que os Estudos de Impacto 
Ambiental (EIA) deveriam ser aprovados em menos de cem dias, 
medida que potencializa ainda mais impactos ambientais e conflitos 
ecológicos distributivos no país. 

6 Para maiores informações sobre o Decreto, consultar http://www.minem.gob.pe/minem/archivos/
DS%20060-2013-PCM-Tiempos%20de%20evaluacion%20de%20los%20EIA.pdf último acesso em 14 de Ju-
lho de 2015. 

http://www.minem.gob.pe/minem/archivos/DS%20060-2013-PCM-Tiempos%20de%20evaluacion%20de%20los%20EIA.pdf
http://www.minem.gob.pe/minem/archivos/DS%20060-2013-PCM-Tiempos%20de%20evaluacion%20de%20los%20EIA.pdf
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“Maldita Mineração”? Crônica de impactos 
socioambientais anunciados no Brasil, na Colômbia e no Peru

Ainda que o discurso do desenvolvimento soe atrativo tanto aos 
tomadores de decisão quanto aos membros das comunidades que re-
ceberão o empreendimento minerário, um caso ilustrativo do risco 
(e, neste caso, consequente desastre) ambiental promovido pela mi-
neração na Amazônia brasileira foi nos municípios de Oriximiná/
Juruti no Estado do Pará, envolvendo a ALCOA (em consórcio com 
a BHP Billinton e a Alumar) e antes dela, a Mineração Rio do Norte 
(MRN) desde 1976, especificamente na unidade de conservação (UC) 
Flona Saracá-Taquera. A crônica de um desastre, definitivamente, era 
anunciada, já que por volta de 25% da UC está tomada de processos 
minerários ativos desde antes da criação da própria UC (concessão de 
lavra, autorização de pesquisa e requerimento de lavra) como é possí-
vel visualizar nas Figuras 2 e 3.

Figura 2. Incidência de Processos Minerários na Flona Saracá-Taquera e 
Reserva Biológica Rio Trombetas.

Fonte: DNPM/ICMBIO. Fonte: Imagem de satélite tomada via Google 
Earth. Consulta em Setembro de 2015. 
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Figura 3. Discriminação temporal e em km2 de incidência de Processos 
Minerários na Flona Saracá-Taquera e Reserva Biológica Rio Trombetas.

Fonte: DNPM (2015). 

Uma das características da Flona de Saracá-Taquera é a super-
posição existente entre a unidade de conservação e terras quilom-
bolas. E dado que a Flona de Saracá-Taquera tem por volta de 25% 
de sua área licenciada para mineração, o efeito associado imediato 
foi o mesmo ocorrer com as terras quilombolas, como é possível 
identificar na tabela 4. A incidência de processos minerários, em-
bora reduzidos em algumas terras quilombolas (3 processos, por 
exemplo em Água Fria, totalizam 72,4% do território), são altamen-
te impactantes em sua magnitude e alcance. Essa afirmação deriva 
dos procedimentos para a extração da bauxita (a camada de bauxi-
ta chega a 10 metros de profundidade no local) quanto o transpor-
te e destinação em Juruti (MAPA DA INJUSTIÇA AMBIENTAL E 
SAÚDE NO BRASIL, 2009).
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Tabela 2. Processos minerários em terras quilombolas no Baixo 
Amazonas no Brasil.

Terra Quilombola Número de 
Processos Minerários

Área dos 
Processos (há)

% frente à 
dimensão total 
da TQ

Água Fria 3 403,20 72,4%

Alto Trombetas 9 7.858,07 3,7%

Ariramba 9 17.692,96 75,6%

Erepecuru 48 140.093,94 64,3%

Jamari/ Último Quilombo 7 12.002,26 8,6%

Trombetas 18 62.264,58 77,0%

Fonte: DNPM

Para situar alguns dos impactos ambientais da extração da bau-
xita, são necessárias por volta de quatro a cinco toneladas do minério 
para se extrair uma tonelada de metal. Como um dos efeitos perver-
sos, a emissões do alumínio, altamente tóxicas na atmosfera, termi-
nam por afeta a vegetação, a biodiversidade local e a população hu-
mana (LIMA; MOTA, 2009). 

O caso de desastre ambiental se deu nas águas do Lago do Ba-
tata com seu assoreamento e contaminação com rejeito da bauxita, 
atingindo diretamente comunidades quilombolas que dependiam 
para sua subsistência e comércio recursos aquíferos do rio Trombe-
tas. Entre 1979 e 1989, foram lançados pela MRN no lago Batata o 
rejeito da lavagem de bauxita (argila) nesse ecossistema, o que ter-
minou por provocar o assoreamento de aproximadamente 30% do 
lago (ICMBIO, 2001). Não é de se surpreender a magnitude desse 
impacto no lago Batata, pois do ponto de vista ambiental, a pro-
dução de alumínio primário consome muita energia, exaure recur-
sos e produz rejeitos significativos que impactaram diretamente as 
populações quilombolas e ribeirinhas, bem com os bens e serviços 
ambientais que sustentam a economia local. 
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É ilustrativo que a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental/
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) já prenunciasse um 
conflito ecológico distributivo. Em reportagem no local, a agência de 
notícias Pública entrevistou um líder comunitário local sobre as relações 
da mineradora e as comunidades locais: 

“Quando a Alcoa apareceu aqui, em 2000, ela veio como os por-
tugueses 500 anos atrás, distribuindo muitos presentes nas 49 comu-
nidades”, conta Gerdeonor Pereira. “A empresa visitou todas elas, di-
zendo que o progresso e o desenvolvimento estavam chegando para 
o município e para a região de Juruti Velho. Ela fazia reuniões nas 
comunidades e depois distribuía camiseta, sandália, garrafa térmica, 
bicicleta”, recorda o presidente da Acorjuve. (...) “Simplesmente, 49 
comunidades e 9 mil pessoas não existiam para a empresa. Fomos 
completamente ignorados”, afirma Gerdeonor.7

O cenário ainda se deteriorou quando o EIA/RIMA ficou pronto 
e a ausência dos impactos nas comunidades era inexistente (e, conse-
quentemente, compensações), como atesta a fala de Gerdeonor Pereira, 
o que terminou por envolver o Ministério Público Federal e Estadual no 
conflito entre a ALCOA e as comunidades atingidas8. 

Como já observado, há mesmo uma enorme distância entre o desen-
volvimento apregoado por políticas governamentais como a brasileira 
ou a colombiana e as garantias constitucionais de proteção às minorias 
(passíveis de violência), como as indígenas e as afro-brasileiras e afro-
-colombianas, sujeitas aos megaprojetos de extração de recursos naturais:

“Las conductas ilícitas o proyectos ilícitos en los territorios pobla-
dos mayoritariamente por afrocolombianos no son la única causa de 
desplazamiento de esta población. También los proyectos lícitos pero 
irregulares causan desplazamiento, en particular algunos proyectos 
mineros y agrícolas, dada la ausência de recursos de saneamiento 
y delimitación, la falta de recursos de restitución de los territorios 
y otros vacíos que permiten transacciones ilegales sobre éstos, así 
como el ejercicio de presión sobre las comunidades que en ellos habi-
tan” (Corte Constitucional, auto 005/2009.).

7 Para leitura da matéria acesse http://www.apublica.org/amazoniapublica/tapajos/juruti-um-pacto-pos-
sivel/ último acesso em 14 de Julho de 2015. 

8 Para maiores informações acesse http://noticias.pgr.mpf.mp.br/noticias/noticias-do-site/copy_of_meio-
-ambiente-e-patrimonio-cultural/consultoria-vai-avaliar-quanto-alcoa-deve-a-ribeirinhos-de-juruti último 
acesso em 14 de Julho de 2015. 

http://www.apublica.org/amazoniapublica/tapajos/juruti-um-pacto-possivel/
http://www.apublica.org/amazoniapublica/tapajos/juruti-um-pacto-possivel/
http://noticias.pgr.mpf.mp.br/noticias/noticias-do-site/copy_of_meio-ambiente-e-patrimonio-cultural/consultoria-vai-avaliar-quanto-alcoa-deve-a-ribeirinhos-de-juruti
http://noticias.pgr.mpf.mp.br/noticias/noticias-do-site/copy_of_meio-ambiente-e-patrimonio-cultural/consultoria-vai-avaliar-quanto-alcoa-deve-a-ribeirinhos-de-juruti
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Assim como no caso do licenciamento ambiental na Cerro Ma-
toso na Colômbia com as licenças de exploração no 18.065, no 025-
23 e no 026-23 em que se apontava a não existência de comunidades 
(sejam indígenas ou afrodescendentes) na área licenciada, assim 
também se deu com o caso da Alcoa em Juruti Velho e comunida-
des no seu entorno, no Pará. De acordo com Luis J. M. Wanderley 
(2009, p. 484):

“O interesse da ALCOA, no início dos anos de 1990, no 
Trombetas provocou fortes mobilizações dos quilombolas 
(...). Durante o licenciamento e a audiência pública, em 1991, 
os negros demonstraram sua recusa e resistência à propos-
ta de desenvolvimento regional. O temor de se repetirem 
as relações de subserviência e a dependência existente em 
Boa Vista, os perigos e danos ambientais às florestas, lagos 
e rios (caso do lago Batata) e a desordem social da região 
estavam entre os argumentos expressos pela então fundada 
Associação dos Remanescentes de Quilombo do Município 
de Oriximiná - ARQMO.”

O processo de desterritorialização das comunidades afrodes-
cendentes foi potencializado por avaliações de impacto dos empre-
endimentos minerários aquém do necessário, especialmente res-
peito o princípio da Convenção 169 da OIT que preza a Consulta 
Prévia às populações atingidas, além da inépcia do Poder Público 
em fiscalizar de maneira adequada os procedimentos de licencia-
mento ambiental. 

E, com uma ajuda financeira por parte do Estado, reforce-se. 
Mesmo diante da publicização dos erros cometidos no EIA/RIMA 
do empreendimento da ALCOA em Juruti Velho no Pará, o BNDES 
tratou de financiar o empreendimento da mineradora transnacional 
em significativos montantes de recursos diretos, ainda que sua “po-
lítica de responsabilidade social e ambiental” vete o financiamento 
de empreendimentos sem a realização do devido licenciamento am-
biental (como a etapa obrigatória de Consulta Prévia às populações 
atingidas pelo empreendimento).
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Tabela 3. Financiamento do BNDES para empreendimento extrativo 
da ALCOA em Juruti Velho – Pará.

Processos 
e Empresas

Projetos UF Datas e Va-
lores

Setor Ação de 
Financiamento

ALCOA 
ALUMINIO S/A

IMPLAN-
TACAO 
DE INFRA-
-ESTRUTURA 
PARA EX-
PLORACAO 
DE MINA DE 
BAUXITA, 
COMCA-
PACIDADE 
DE PRODU-
CAO DE 2,6 
MILHOES 
T/ANO, EM 
JURUTI-PA.

PA 02/04/2009 - -

23.637.697/0001-01 745.141.568,00 ÁREA DE 
INSUMOS 
BÁSICOS

DIRETA

ALCOA 
ALUMINIO S/A

IMPLAN-
TAÇÃO DE 
INFRAES-
TRUTURA 
PARA EX-
PLORAÇÃO 
DE MINA 
DE BAUXI-
TA, COM 
CAPACIDADE 
DE PRODU-
ÇÃO DE 2,6 
MILHÕES 
T/ANO, EM 
JURUTI-PA.

PA 26/10/2007 - -

23.637.697/0001-01 500.000.000,00 ÁREA DE 
INSUMOS 
BÁSICOS

DIRETA

Fonte: BNDES

É uma aposta política por parte de países com alto potencial 
mineral em usar de seus recursos para alavancar seu desenvolvimento 
e essa aposta política se dá, especialmente, pela atração de grandes 
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mineradoras para explorar os recursos minerais, ainda que o custo social 
e ambiental (parcial ou mesmo inexistente quanto a sua internalização) 
seja alto e, como já observado, muitas vezes nem contabilizado. 

De acordo com Ana Carolina González Espinosa (2013, 105): “la in-
versión extranjera associada a dicha explotación permitiria, según los defenso-
res de esta tesis, cubrir el déficit de capital y proporcionar importantes reservas 
internacionales e ingresos para que los Estados pudieram mejorar la prestación 
de servicios públicos y (...) infraestructura.” De uma forma ou de outra re-
tomamos o debate em torno da pergunta: a mineração é uma dádiva ou 
uma maldição? Há uma significativa distância entre receber royalties e 
reduzir a desigualdade social, tanto na Colômbia quanto no Peru.

 
Quadro 2. Indicadores sociais nos principais departamentos mineiros 
na Colômbia, 2002-2011.

Po
si

çã
o

20
02

20
03

20
04

20
05

20
08

20
09

20
10

20
11

La
 G

ua
jir

a

5 Pobreza 67,2 58,3 57,7 57,8 69,9 66,7 64,6 57,4

3 Pobreza extrema 31,1 20,3 18,3 22,2 43,9 35,5 37,6 28,1

2 Coeficiente 
de Gini 0,484 0,503 0,485 0,474 0,592 0,569 0,613 0,567

C
és

ar 9 Pobreza 61,9 60,1 59,2 56,2 63,2 58,6 53,6 47,2

7 Pobreza extrema 19,2 15,0 17,6 14,9 30,2 23,8 18,6 17,2

14 Coeficiente 
de Gini 0,464 0,439 0,480 0,453 0,545 0,553 0,518 0,506

A
nt

io
qu

ia

20 Pobreza 47,9 46,2 44,4 41,8 38,3 35,1 31,3 29,3

17 Pobreza extrema 17,8 15,5 14,7 13,9 15,4 12,8 10,5 8,7
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7 Coeficiente 
de Gini 0,585 0,589 0,574 0,555 ,580 0,560 0,561 0,537

C
ór

do
ba

3 Pobreza 65,6 64,0 67,6 63,7 62,0 61,8 63,6 61,5

4 Pobreza extrema 31,6 32,4 31,9 28,1 23,9 25,0 25,6 27,0

3 Coeficiente 
de Gini 0,552 0,554 0,529 0,540 0,524 0,558 0,550 0,556

El
 C

ho
có

1 Pobreza 67,6 69,2 72,7 74,7 73,1 68,3 64,9 64,0

2 Pobreza extrema 32,4 36,2 41,6 44,2 45,9 40,5 33,5 34,3

1 Coeficiente 
de Gini 0,572 0,562 0,562 0,682 0,619 0,571 0,571 0,567

B
oy

ac
á

15 Pobreza 67,1 64,6 63,6 58,3 58,0 48,0 47,1 39,9

11 Pobreza extrema 39,2 36,4 33,0 27,4 31,4 20,0 19,2 13,4

6 Coeficiente 
de Gini 0,597 0,600 0,555 0,561 0,579 0,538 0,538 0,538

B
ol

iv
ar

10 Pobreza 64,9 53,9 54,8 51,9 58,3 57,1 49,4 43,7

12 Pobreza extrema 29,8 13,3 14,2 12,3 25,6 22,3 14,9 12,0

18 Coeficiente 
de Gini 0,533 0,476 0,478 0,482 0,543 0,533 0,514 0,500

To
ta

l N
ac

io
na

l

Pobreza 49,7 48,0 47,4 45,0 42,0 40,3 37,2 34,1

Pobreza extrema 17,7 15,7 14,8 13,8 16,4 14,4 12,3 10,6

Coeficiente de 
Gini 0,572 0,554 0,558 0,557 0,567 0,557 0,560 0,548

Fonte: Elaborado a partir dos dados coletados no DNP.



50

Diego Freitas Rodrigues
Edson Struminski

Tainá Teixeira Cavalcante de Lima

Quadro 3. Indicadores sociais nos principais departamentos 
mineiros no Peru, 2002-2010.

Po
si

çã
o

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

C
aj

am
ar

ca 9 Pobreza

76
,8

73
,1

66
,2

68
,8

63
,8

64
,5

53
,4

56
,0

49
,1

6 Extrema 
pobreza

18
,5

14
,5

10
,5

10
,6

10
,4

10
,7

7,
6

7,
6

6,
5

Ay
ac

uc
ho 5 Pobreza

72
,7

72
,9

65
,9

77
,3

78
,5

68
,3

64
,8

62
,6

55
,9

3 Extrema 
Pobreza

16
,6

14
,3

10
,3

13
,8

15
,4

13
,8

11
,1

8,
6

8,
1

Pa
sc

o

10 Pobreza

65
,6

54
,5

65
,7

72
,9

71
,2

63
,4

64
,3

55
,4

43
,6

7 Extrema 
pobreza

14
,1

9,
3

11
,0

14
,6

13
,7

13
,1

12
,2

8,
5

4,
8

Ju
ní

n

14 Pobreza

62
,6

58
,3

49
,6

56
,0

49
,9

43
,0

38
,9

34
,3

32
,5
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11 Extrema 
pobreza

11
,4

8,
4

6,
2

7,
7

6,
3

5,
5

5,
5

3,
4

2,
9

La
 L

ib
er

ta
d

13 Pobreza
50

,1

50
,4

48
,5

43
,0

46
,5

37
,3

36
,7

38
,9

32
,6

8 Extrema 
pobreza

10
,1

9,
0

8,
3

7,
4

7,
7

5,
1

6,
0

5,
0

4,
5

A
nc

as
h 16 Pobreza

55
,5

58
,6

53
,3

48
,4

42
,0

42
,6

38
,4

31
,5

29
,0

13 Extrema 
pobreza

8,
9

12
,6

8,
4

8,
6

6,
9

6,
1

4,
4

2,
9

2,
1

Ic
a

23 Pobreza

42
,6

29
,0

27
,3

23
,9

23
,8

15
,1

17
,3

13
,7

11
,6

20 Extrema 
pobreza

4,
7

2,
1

2,
2

1,
4

1,
4

0,
7

0,
8

0,
4

0,
4

A
re

qu
ip

a 19 Pobreza

39
,3

38
,9

34
,2

24
,9

26
,2

23
,8

19
,5

21
,0

19
,6

14 Extrema 
pobreza

5,
4

5,
3

3,
4

2,
4

2,
3

2,
1

1,
7

1,
8

1,
7
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M
oq

ue
gu

a 20 Pobreza

35
,8

33
,1

38
,7

30
,3

27
,3

25
,8

30
,2

19
,3

15
,7

16 Extrema 
pobreza

5,
5

3,
4

5,
5

3,
1

2,
6

2,
6

3,
4

1,
4

1,
3

Li
m

a

22 Pobreza

35
,8

34
,6

32
,2

32
,9

25
,1

19
,4

18
,3

15
,3

13
,5

18 Extrema 
pobreza

3,
8

3,
4

2,
9

3,
1

2,
0

1,
3

1,
2

1,
0

0,
8

Ta
cn

a

21 Pobreza

32
,0

32
,7

24
,7

30
,3

19
,8

20
,4

16
,5

17
,5

14
,0

16 Extrema 
pobreza

3,
1

4,
8

2,
1

2,
5

1,
8

2,
5

1,
0

1,
1

1,
3

TO
TA

L Pobreza

54
,3

52
,3

48
,6

48
,7

44
,5

39
,3

36
,2

34
,8

31
,3

Extrema 
pobreza

10
,4

9,
1

7,
4

7,
6

7,
0

5,
8

4,
8

4,
3

3,
5

Fonte: Dados coletados no INEI. 
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Mensurados por indicadores como pobreza ou desigualdade o cenário 
disposto pelos dados indica a não reversibilidade de benefícios diretos da 
mineração para as comunidades que sofrem os impactos diretos e indiretos 
da atividade econômica, embora a entrada de IED seja alta e contínua. 

De acordo com os dados do Cadastro Mineiro disponibilizado pelo 
governo colombiano, até 2012 por volta de 6,02% dos territórios afro-
-colombianos contam com títulos de mineração e 16,50% encontram-se 
sob solicitação junto da Autoridad Nacional de Licencias Ambientales 
(ANLA) para o desenvolvimento de atividades de mineração9. 

O investimento político por parte do governo colombiano em 
atrair IED em detrimento da Convenção 169 da OIT é tão significativo 
que entre 1994 e 2009, período da denominada “segurança democráti-
ca” nomeada pela Administração Uribe, apenas 121 Consultas Prévias 
foram realizadas num cenário de cerca de 40% do território titulado 
para exploração de riquezas minerais, ainda que muitas dessas 121 
Consultas Prévias tenham sido suspensas, como as que atingiram os 
povos Kamëntsá, Biyá e Inga nos Departamentos de Nariño, Putumayo 
y Cauca, porção sudoeste amazônica colombiana. Quando observamos 
a porção oriental amazónica colombiana, percebemos a alta incidencia 
de solicitações de exploração minerária, ainda que a proporção de títu-
los concedidos seja consideravelmente menor nos Departamentos de 
Guainia, Vichada, Guaviare e Vaupés.

Em 2011, por exemplo, existiam 193 títulos minerários na Colômbia, 
o que correspondia a mais de 138.571, 38 hectares de área amazónica, dos 
quais a maioria implicava a exploração de ouro, prata, zinco, níquel, cobre 
e tantalio (entre outros minérios). O que chamou a atenção durante o levan-
tamento de dados sobre as solicitações e títulos minerários na Colômbia foi 
que ao menos 10% da área amazónica colombiana (por volta de 5.000.000 
hectares) estão em proceso de solicitação para expedição de títulos. Dois 
casos chamam a atenção: os departamentos de Vaupés e Guainía, habita-
dos majoritariamente por povos indígenas, foram entendidos no “Plan de 
Dessarrollo” colombiano como áreas estratégicas para mineração de gran-
de porte, cobrindo áreas de altíssima importancia ecológica e social.

No caso colombiano, os procedimentos para a emissão de títulos 
minerários é de baixa transparência e de reduzida (pra não dizer inexis-

9 Para maiores informações, verificar http://maparegalias.sgr.gov.co/#/ Último acesso em 08 de Julho de 2015.
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tente) accountability social, dado que a concessão ou título minerário 
para uma determinada área selecionada sucede uma breve licença am-
biental, ainda que incorra a necessidade de um plano de manejo am-
biental. Embora seja positiva (mas insuficiente) essa obrigatoriedade, a 
ausência de que esse plano de manejo se sujeito a uma avaliação prévia 
por parte dos organismos ambientais (departamentais ou mesmo da 
ANLA) implica a fragiliza do controle ambiental.

Figura 4. Títulos e solicitações minerárias no Oriente Amazônico 
Colombiano.

Fonte: CATASTRO MINERO. INGEOMINAS. Imagem de satélite 
tomada via Google Earth. Consulta em Novembro de 2014. 

Não é de se estranhar, portanto, o salto existente do núme-
ro de conflitos ecológicos distributivos envolvendo a mineração e 
petróleo na Colômbia. Em 2001 foram contabilizados 10 conflitos, 
enquanto em 2011 ocorreram 61 conflitos contabilizados (DEFEN-
SORIA DEL PUEBLO, 2015). É importante reforçar ese aspecto de as-
sociação entre a mineração de grande porte e os conflitos ecológicos 
distributivos potencializados na Colômbia. É importante reforçar 
que as comunidades indígenas colombianas possuem autonomia 
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para a exploração minerária em seus territórios. No artigo 330 da 
Constituição de 1991, foi outorgado um mandato direto às autoridades 
indígenas para que gestem a preservação dos recursos naturais em 
seus territórios. Foi no Decreto Lei 2655 de 1988, anterior mesmo ao 
Código de Minas e regulamentada por meio do Decreto 710 de 1990 
que criou a figura jurídica da Zona Mineira Indígena. No Código de 
Minas, em seu artigo 124, foi estabelecido o direito de exploração 
minerária pelas comunidades indígenas, ato regulamentado pela Lei 
685 de 2001, em seu Artigo 122. 

De toda forma, ainda que comporte-se uma mudança institucional 
envolvendo regras de gestão coletiva de bens ambientais, como os mi-
nerais, mais “favoráveis” às populações indígenas, definitivamente, te-
mos um cenário de aposta na extração de recursos naturais, uma aposta 
política que envolve, inclusive, operações juridicamente questionáveis 
(além de eticamente questionáveis), como atesta o caso da Cosigo Re-
sources no Parque Nacional Natural na reserva indígena de Yaigojé 
Apaporis na Amazônia colombiana. 

Figura 5. Parque Natural Yaigoje Apaporis na Colômbia. Na porção 
brasileira do bioma amazônico, dezenas de requerimentos de pesquisa 
minerária.

Fonte: DNPM. Imagem de satélite tomada via Google Earth. 
Consulta em Novembro de 2014. 
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Em Outubro de 2009 foi criado o Parque Nacional Natural na re-
serva indígena de Yaigojé Apaporis com o intuito de proteger tanto as 
comunidades indígenas alocadas no “Complejo Cultural del Vaupés” 
(Macuna, Tanimuca, Letuama, Cabiyari, Barazano, Yujup Macu e Yau-
na) quanto fomentar a conexão entre ecossistemas das bacias dos rios 
Caquetá e Negro, estabelecendo uma política, ao mesmo tempo de con-
servação ambiental, também de preservação cultural, no qual se retro-
alimentam, do ponto de vista de suas metas. É importante frisar que, 
embora apenas uma reserva indígena esteja situada na área do Parque 
Yaigojé Apaporis, a superposição entre reserva e parque (1.060.602,2 
ha) corresponde a 100% da área total. 

O “inusitado” foi que, dois dias depois da criação do Parque Na-
cional Yaigojé Apaporis, a INGEOMINAS – instituição então respon-
sável pelas licenças e autorizações para exploração mineral - autori-
zou um título mineiro para a empresa transnacional Cosigo Resources 
(totalizando 9.973 hectares), produzindo um conflito com artigo 34 
da Lei 685 de 2001 que proibia terminantemente a mineração nessas 
áreas protegidas. 

O resultado desde 2009 foi um imbróglio jurídico e político, 
afetando especialmente as comunidades indígenas, divididas entre 
aceitar ou não a mineração em suas terras. A situação levou três 
magistrados da Corte Constitucional colombiana a participar de 
uma Audiência Pública em pleno Parque para deliberar sobre o 
status de área protegida ou não do Parque.10 

O caso do extrativismo minerário no Parque Nacional Yaigojé 
Apaporis não é um caso isolado enquanto manifestação da política “lo-
comotora minera” do governo colombiano, cujo objetivo é a atração de 
mineradoras transnacionais, ainda que o Ministério do Meio Ambiente 
da Colômbia tenha “congelado” novas titulações minerárias em áreas 
protegidas por meio da Resolución 1518 de 31 de Agosto de 2012. É im-
portante frisar que, de acordo com dados do próprio “Catastro Minero” 
do governo colombiano, a ampliação da mineração de grande escala 

10 Durante essa Audiência Pública, não se sabe se de forma inocente ou não, Benigno Perilla, líder indígena da 
Asociación de Capitanes Indígenas de Taraira-Vaupés (Acitava),terminou por admitir publicamente: “que su 
estrategia legal fue organizada y pagada por la minera de oro canadiense Cosigo Resources, que tiene un título 
minero dentro de este parque en el Vaupés y que no puede explotarlo mientras el área permanezca protegida.” 
Para maiores informações, acessar http://lasillavacia.com/historia/la-minera-que-estaba-detras-de-la-
-tutela-al-parque-amazonico-46563 Último acesso em 08 de Julho de 2015.  

http://lasillavacia.com/historia/la-minera-que-estaba-detras-de-la-tutela-al-parque-amazonico-46563
http://lasillavacia.com/historia/la-minera-que-estaba-detras-de-la-tutela-al-parque-amazonico-46563
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volta-se para a porção amazônica do território colombiano, atingindo 
diretamente comunidades indígenas11 e parques naturais, como é pos-
sível visualizar na figura 6.

Figura 6. Potencial de extrativismo minerário na porção amazônica 
oriental da Colômbia.

Fonte: Catastro Minero (2012)

Alier & Jusmet (2013, p.363), ao analisarem o perfil de empresas 
transnacionais envolvidas com passivos ambientais em países latino 
americanos (especialmente os casos Doe Run na cidade de La Oroya 
no Peru e Chevron-Texaco na Amazônia equatoriana) observam um 

11 Durante viagem à cidade de Leticia, capital do departamento do Amazonas na Colômbia, percorri algumas 
aldeias indígenas e me foi relatada a migração “forçada” de comunidades indígenas de Putumayo (até o Ama-
zonas) pela divisão das comunidades entre os favoráveis e os não favoráveis a mineração na área indígena.  
Situação muito similar ao ocorrido em Vaupés e outros Departamentos colombianos.
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padrão dessas empresas e a conjuntura que as mesmas operam: “se 
trata de una empresa extranjera que produe pasivos ambientales donde la le-
gislación ambiental es menos estricta o el control menos riguroso que en su 
Estado de origen.” Neste caso, como os próprios autores observam, há 
uma especialização produtiva dos países do Sul, voltados a exploração 
de commodities, com receitas dessa exploração pelas companhias trans-
nacionais, mas sem incluir na contabilização os passivos ambientais e 
também sociais gerados pela exploração dessas commodities. 

A aposta colombiana (como a brasileira e a peruana, entre outras 
latino americanas) de “desenvolvimento via extração de recursos na-
turais” se institucionalizou no Plano “Colombia País Minero 2019”: a 
duplicação da exportação de carvão e a quadruplicação do ouro são 
dois dos principais objetivos de sua pauta governamental. Esse modelo 
de “desenvolvimento” não inova, absolutamente. As duas commodities 
são exportadas sem agregar valor aos produtos (99% do ouro e entre 
92 e 95% do carvão), resultando na inexistente dinamização da cadeia 
produtiva local. Outro fator que deve ser levado em consideração é o 
modelo de extração mineral a céu aberto estimulado pelo governo co-
lombiano, com suas inúmeras externalidades ambientais. A reação de 
indígenas (entre outros grupos) é, na maior parte das vezes negativa.

Embora não esteja localizada no bioma amazônico colombiano, o 
caso Cerro Matoso S.A é ilustrativo de como as licenças ambientais em 
países exportadores de commodities minerais, como o Brasil, a Colômbia 
e o Peru, foram sistematicamente flexibilizadas para serem instrumen-
talizadas como recurso político para a atração e manutenção de volu-
mes de IED nos países. Veja-se o caso do projeto “Exploración tecnica 
de un yacimiento de níquel, metales preciosos y otros concesibles” pela 
solicitante Cerro Matoso S.A (pertencente a companhia transnacional 
BHP Billiton) com data de abertura do processo de licenciamento em 
13 de Fevereiro de 199712. A empresa obteve a licença de exploração no 
18.065 com área outorgada para exploração de 4.114 hectares no muni-
cípio colombiano de Monte Líbano, ampliando essa área explorada com 
a obtenção de outras licenças de exploração de número 025-23 (5.000 
hectares no município de Planeta Rica), número 026-23 (2.100 hectares 
em Monte Líbano) e número 027-23 (2.400 hectares). 

12 O projeto de exploração de níquel por parte da Cerro Matoso S.A obteve financiamento por parte do Banco Mundial. 
Para maiores informações, acessar  http://www.worldbank.org/projects/P006766/cerro-matoso-nickel-project?lang=en 

http://www.worldbank.org/projects/P006766/cerro-matoso-nickel-project?lang=en
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Figura 7. Mineração a Céu Aberto na Colômbia: caso Cerro Matoso S.A.

Fonte: Imagem de satélite tomada via Google Earth. Consulta em 
Novembro de 2014.

Durante a leitura do EIA-RIMA desse processo, foi possível ob-
servar a falta de um adequado plano de avaliação de impacto ambien-
tal inicial, o que evidenciava nos posicionamentos do Ministério do 
Meio Ambiente colombiano, a falta de detalhes de ações necessárias 
para prevenir, mitigar, controlar, corrigir e compensar os possíveis 
impactos sociais e ambientais potencialmente causados pelo desen-
volvimento do empreendimento de exploração minerária. Para refor-
çar essa inadequação do Estudo de Impacto Ambiental, nos documen-
tos entregues pela Cerro Matoso S.A apontavam a ausência em toda 
a área a ser explorada de comunidades indígenas e afro-colombianas, 
evitando, desta forma, a necessidade de consulta prévia aos impacta-
dos, o que mostrou-se um verdadeiro erro proposital, já que na região 
havia a comunidade afro-colombiana de Uré, além de povos indíge-
nas Embera e Zenú próximos aos rios San Jorge e Uré.

Houve a solicitação de ajustes por parte do Ministério do Meio 
Ambiente colombiano, ainda que a empresa Cerro Matoso S.A con-
testasse o Auto no 851 sobre a necessidade de consultas prévias às 
comunidades afro-colombianas de Uré e mais: a empresa solicitou 
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a eliminação dos artigos 1º e 2º do Auto 851 de 24 de Novembro 
de 1997, propondo apenas a consulta à comunidade de Uré quando 
concluída ao que seria a fase de pesquisa, o que foi recusado por 
parte do Ministério do Meio Ambiente colombiano.

Todo o processo de licenciamento ambiental envolvendo o caso 
Cerro Matoso S.A foi ilustrativo da fragilidade do controle e regulação 
ambiental da mineração na Colômbia, especialmente envolvendo comu-
nidades indígenas e afro-colombianas e áreas ambientais protegidas. No 
relatório “Marco conceptual y metodológico para caracterizar, priorizar 
y valorar económicamente los pasivos ambientales mineros, 2010” da 
Contraloría General de la República de Colombia foi afirmado sobre o 
papel da INGEOMINAS, responsável pela titulação minerária no país:

“Sobre INGEOMINAS, se precisa la dificultad para articular 
la legislación minera y ambiental, y las visiones sesgadas de la 
gestión, que han resultado en el otorgamiento de títulos mine-
ros en áreas de alta sensibilidad ambiental como parques na-
cionales, páramos, zonas de reservas, nacederos de agua, y zo-
nas urbanas. No existe, dentro de la estructura del instituto, un 
grupo de trabajo que lidere la gestión minero-ambiental, lo que 
resulta en una débil y deficiente gestión en la materia. Para la 
vigencia fiscal 2011, el presupuesto del instituto es de $138.512 
millones de pesos, de los cuales $105.100 millones están des-
tinados a proyectos de inversión y $33.412 en funcionamento 
(este presupuesto corresponde al 0,00238% del presupuesto de 
la ANH). (...) Es urgente y necesaria una planeación minera a 
largo plazo con una visión integral del país y no sólo sectorial.” 

O relatório da Contraloría aponta de forma crítica os procedi-
mentos envolvendo tanto a INGEOMINAS quanto o Ministério de 
Minas e Energia colombiano:

“Es particularmente inquietante que Ingeominas, como principal 
autoridad minera en el país, no cuente con un inventario, siquie-
ra preliminar, sobre los pasivos ambientales mineros en el país, 
pero más preocupante aún que el MME afirme que “no es posible 
hablar en Colombia de pasivos ambientales de la minería debido 
a que como tal no está definida dicha Figura en la legislación co-
lombiana”. De tal conceptualización no es posible obtener resulta-
dos distintos a los que se observan en el terreno en diferentes par-
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tes del país con relación a la actividad minera y sus efectos sobre 
el medio natural y las comunidades, en sus zonas de influencia. 
Pero de igual manera es contradictorio sostener dicha afirmación 
y señalar, al mismo tiempo, los pasivos ambientales identificados 
y caracterizados en el marco de la consultoria.” 

As externalidades ambientais derivadas da mineração são inúmeras 
e, mais especificamente, de acordo com Mechi e Sanches (2010, p. 209):

Toda atividade de mineração implica supressão de vegetação ou 
impedimento de sua regeneração. Em muitas situações, o solo 
superficial de maior fertilidade é também removido, e os solos 
remanescentes ficam expostos aos processos erosivos que po-
dem acarretar em assoreamento dos corpos d’água do entorno. 
A qualidade das águas dos rios e reservatórios da mesma bacia, 
a jusante do empreendimento, pode ser prejudicada em razão 
da turbidez provocada pelos sedimentos finos em suspensão, 
assim como pela poluição causada por substâncias lixiviadas e 
carreadas ou contidas nos efluentes das áreas de mineração, tais 
como óleos, graxa, metais pesados. Estes últimos podem tam-
bém atingir as águas subterrâneas. O regime hidrológico dos 
cursos d’água e dos aquíferos pode ser alterado quando se faz 
uso desses recursos na lavra (desmonte hidráulico) e no benefi-
ciamento, além de causar o rebaixamento do lençol freático. 

A ausência ou fragilidade de mecanismos de controle e regula-
ção da mineração é prenúncio de desastres anunciados. Ainda que 
ocorram todas as externalidades ambientais anteriormente citadas, 
a mineração pesa economicamente no saldo da balança comercial de 
diversos países, especialmente aqueles com dependência de commo-
dities. E ao ler os planos de desenvolvimento do Brasil, da Colômbia 
e do Peru há uma clara opção por dar um caráter “sustentável” ao 
modelo extrativista e, para o caso da mineração, uma “mineração 
responsável” como algo possível e viável. 

O Estado defende o que seria esse modelo de “mineração res-
ponsável” e “sustentável”, embora mineração e sustentabilidade se-
jam contradições em termos. As políticas de fomento ao extrativismo 
minerário nos países pautam-se na premissa de que a mineração sob 
condução da iniciativa privada é mais capacitada para explorar/ex-
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plotar bem como para dirimir as externalidades ambientais da mi-
neração. E, diga-se de passagem, em comum aos países o que figura 
como esse “modelo” é a mega mineração via grandes companhias e 
não a de pequena escala por meio de pequenos mineradores.

Desta forma, é possível entender a lógica que rege o IED como um 
ativo político por parte dos governos: a mineração, especificamente, é uma 
atividade mais eficiente (do ponto de vista econômico) sob exploração 
privada (especialmente a mineração de grande porte e sob exploração de 
empresas transnacionais) e, ao mesmo tempo, como atividade econômica 
promotora do “desenvolvimento” está “despolitizada”, o que desqualifi-
ca movimentos sociais contrários aos empreendimentos minerários (entre 
outros) como anti-progresso e potencializa conflitos socioambientais. 

No Quadro 4 podemos visualizar o quantitativo desse cenário de 
conflitos na América Latina.

Quadro 4. Conflitos ecológicos distributivos envolvendo mineração 
na América Latina (2013).

País Número

Argentina 26

Bolivia 8

Brasil 20

Chile 33

Colombia 12

Costa Rica 2

Ecuador 7

El Salvador 3

Guatemala 6

Guiana Francesa 1

Honduras 3

México 26

Nicarágua 4

Panamá 6

Paraguai 1

Perú 33

Uruguai 1

Fonte: Elaborado sobre a base de dados do Observatorio de Conflictos Mineros 
de América Latina (OCMAL).
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Na medida que a atração de IED em mineração passa a ser um ati-
vo para políticas de desenvolvimento nos países (e na América Latina 
como um todo), os conflitos aumentam, especialmente por não haver 
accountability social nos processos de licenciamento ambiental, exem-
plificadas pelas Consultas Públicas inexistentes ou, muitas vezes, con-
troladas pelas empresas interessadas na obtenção das licenças ambien-
tais. A busca dos governos brasileiro, peruano e colombiano por maior 
celeridade no licenciamento ambiental para atrair mais investimento 
estrangeiro (ou não) privado resulta no enfraquecimento dos mecanis-
mos de regulação e controle, como a consulta prévia, afetando ainda 
mais populações campesinas, indígenas e afrodescendentes. 

Quadro 5. Empresas, Projetos e Comunidades Afetadas pela Mineração 
de Grande Porte.

Alguns conflitos por exploração minerária a céu aberto

País Proyecto Empresa Comunidade

Colombia El Cerrejón Anglo-American Chile Comunidad de Tabaco

BHP Billiton Comunidad Wayuu

Angostura Greystar Resources Limited Comunidades agromineras 
de los
municipios de Vetas y 
California

Greystar Res. Ltd Suc. 
Colombia

Perú Proyecto Minero 
Quellaveco

Anglo American Comunidad Campesina de 
Tumilaca, Pocata, Coscore 
y TalaQuellaveco Anglo American Chile

Tia María Southern Copper Corporation Distrito de Cocachacra

Toromocho Chinalco Perú Distrito de Morococha

Perú Copper Inc.

Proyecto Minero 
la Zanja

Compañía de Minas Buena-
ventura

Provincias de Santa Cruz y 
San Miguel

Fonte: Elaborado a partir da base de dados do Observatorio de Conflictos 
Mineros de América Latina (OCMAL).

De acordo com o Observatório de Conflictos Mineros en el Peru (2014), 
em torno de 48,6% das comunidades campesinas no Peru encontram-se su-
jeitas a concessão de atividades minerárias. Ao observarmos o número de 
comunidades campesinas sujeitas aos impactos sociais e ambientais da mi-
neração, não é de se espantar em identificar um salto no número de conflitos 
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no país. Hoje, de acordo com a Defensoria del Pueblo do Governo do Peru, 
existem 152 conflitos ativos e 40 latentes, totalizando ao menos 192 conflitos 
ecológicos distributivos envolvendo a mineração no Peru.

Por exemplo, em San Juan de Cañaris, localizada na província de Lam-
bayeque no Peru, embora a Resolución Suprema Nº64 de Janeiro de 1987 
emitida pelo Ministerio de Trabajo os reconheça como indígenas e, por isto, 
todo o procedimento de consulta prévia fosse necessário já que determinado 
pela Convenção 169 da OIT, a empresa canadense Candente Cooper não 
realizou a consulta prévia, o que gerou (e ainda gera) inúmeros protestos na 
região. Não é por menos: São três projetos (Cañariaco Norte, Cañariaco Sur y 
Quebrada Verde) para a exploração de cobre.13 Perda de qualidade da água, 
em especial, é a principal externalidade ambiental apontada por campesinos 
nos projetos envolvendo a mineração de grande escala.

Cajamarca, outro Departamento peruano, tem seu território ocupado 
em mais de 40% por concessões mineiras, totalizando 1´331,875.4 hecta-
res. Não é de se estranhar o número de conflitos ecológicos distributivos 
envolvendo a mineração neste Departamento, além de ter em comum a 
outros Departamentos peruanos problemas diretos de contaminação de 
rios e lagos, atingindo diretamente a saúde das populações locais. 

Figura 8. Concessões Minerárias no Departamento de Cajamarca no Peru.

Fonte: INGEMMET (2015)

13 Para maiores informações, acesse http://www.candentecopper.com/s/PeruProjects_Canariaco.asp últi-
mo acesso em 13 de Julho de 2015. 

http://www.candentecopper.com/s/PeruProjects_Canariaco.asp
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De acordo com a Defensoria del Pueblo, Cajamarca encontra-se 
em oitavo lugar na lista de conflitos (com 12 ao total, ativos ou não). 
Também os casos de Cajamarca não destoam dos restantes da América 
Latina envolvendo mineração e conflitos ecológicos distributivos. Um 
em particular chama a atenção, pois envolve uma mineradora trans-
nacional, a Yanacocha composta em seu capital por 51% (Newmont), 
Peruvian Buenaventura (44%) e pelo Banco Mundial (5%). 

Figura 9. Mineração de Ouro a Céu Aberto em Cajamarca no Peru pela 
Mineradora Yanacocha.

Fonte: Imagem de satélite tomada via Google Earth. Consulta em Julho 
de 2015.

Situado entre os distritos de Sorochuco e Huasmí, na província 
de Celendín e no distrito de La Encañada, na provincia de Cajamarca, 
o projeto tem por meta a exploração e explotação de jazidas de cobre, 
ouro e prata e, reforce-se, o território de Cajamarca detém o maior po-
tencial de exploração aurífera da América do Sul. O empreendimento 
afetará, se completamente consumado, um diverso sistema lagunar an-
dino. E, para “espanto”, mesmo diante das bacias hidrográficas serem 
consideradas pela legislação peruana típicos ecossistemas frágeis, a ne-
cessidade de escavar sob “La Laguna El Perol” e remover em torno de 
2.000 toneladas de rocha por dia (ao longo de 17 anos), resultará em 
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seca e contaminação por cianureto, águas ácidas entre outros metais 
pesados, impactando diretamente 5 nascentes de rios, 682 mananciais 
e 102 poços de água para consumo humano e seis lagos (OBSERVATÓ-
RIO DE CONFLICTOS MINEIROS EN PERU, 2015). 

Figura 10. “Laguna El Perol” e demais lagos sob alcance dos impactos 
do projeto “El Conga”.

Fonte: Imagem de satélite tomada via Google Earth. Consulta em Se-
tembro de 2015.

Embora com legislação específica de direito à consulta prévia aos po-
vos indígenas e originários (Lei No 29785), há neste cenário de conflitos 
ecológicos distributivos a fragilidade de mecanismos político-institucio-
nais de accountability social que permitam um processo consultivo e delibe-
rativo livre sobre os impactos dos empreendimentos minerários no Peru. 

Embora tomemos que a democracia é a institucionalidade política 
necessária para melhor gestão dos bens e serviços ambientais e ecossis-
têmicos (RODRIGUES et al, 2015), Collier e Hoeffler (2009) apontam que 
ela pode ser insuficiente lato sensu e até mesmo contraproducente se os 
arranjos eleitorais não consideram um sistema de pesos e contrapesos 
que controlem o acesso e uso do poder político. O mecanismo da 
Consulta Prévia é insuficiente para uma adequada accountability so-
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cial e, mesmo assim, ainda sofre inúmeras fragilidades nos três países. 
Portanto, além de se perder ambiental e economicamente oportunida-
des de ampliação e redistribuição de riqueza oriunda da mineração, 
os indicadores sociais não avançam, como atestam os dados dos de-
partamentos colombianos e peruanos, por exemplo e nem a qualidade 
democrática avaliada pela efetivação da Consulta Prévia às populações 
atingidas por empreendimentos minerários é alcançada.

E ao percebermos o conjunto de conflitos ecológicos distributivos em 
Cajamarca, no Peru (e bem poderiam ser em Juruti Velho no Pará, Brasil, 
ou em Putumayo ou Vaupés, na Colômbia), podemos identificar uma mu-
dança no padrão de reações sociais ao modelo extrativista, anteriormente 
mais conjunturais e agora mais estruturais. Seja no Brasil, na Colômbia ou 
no Peru, a ausência ou mesmo inexistência formal de consultas prévias 
às comunidades atingidas (indígenas, afrodescendentes, campesinos e/ou 
ribeirinhos) é o padrão comum aos projetos de megamineração nos países. 

O pressuposto básico de autodeterminação de seus territórios, ga-
rantida pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, 
não é devidamente respeitado nos procedimentos de licenciamento 
ambiental, seja pelo Estado indutor de um extrativismo predatório (por 
meio de suas instituições de controle ambiental fragilizadas) e muito 
menos pelas mega mineradoras, potencializando ainda mais os con-
flitos ecológicos locais e regionais, entendidos como movimentos de 
resistência a políticas de desenvolvimento nada inclusivas e geradoras 
de passivos ambientais e sociais altíssimos, como apresentados ao lon-
go do relatório. As demandas sociais, ainda que fraccionadas, incorrem 
num padrão comum de resistência aos projetos de desenvolvimento 
baseado num extrativismo predatório e politicamente pouco responsi-
vo. Politicamente, o aprimoramento e não o fracionamento (para não 
dizer esfacelamento) do licenciamento ambiental é fundamental para 
reduzir os impactos ambientais e a potencialização de conflitos ecoló-
gicos envolvendo os grandes projetos de mega mineração comuns aos 
três países (e a toda a América Latina). 

O aumento de IED, como já observado, fortemente concentrado 
em produtos intensivos de recursos naturais (agroindústria, processa-
mento de recursos minerais e energéticos), fomentou na América Lati-
na uma pauta exportadora acentuadamente dependente de produtos 
primários e intensivos em recursos naturais, em atividades econômicas 
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acentuadamente degradadoras do meio ambiente e com instituições e 
mecanismos político-institucionais pouco accountables que permitissem 
aos atingidos e atingidas pelos empreendimentos pudessem deliberar 
(e não apenas ser consultados, quando o eram) sobre os impactos so-
cioambientais que suas comunidades e ecossistemas sofreriam com a 
mineração de grande ou mesmo pequeno porte, por exemplo.

O uso do IED como um ativo político de desenvolvimento pode 
ser entendido como um moderno “canto da sereia”. O IED por si só 
não estimula o crescimento geral da economia ou favorece níveis mais 
elevados de proteção ambiental de um determinado país, pois são ne-
cessárias políticas nacionais que em conjunto auxiliem no desenvolvi-
mento da região, o que não ocorre, grosso modo, nas regiões diretamente 
afetadas pela “megamineração”. 

A mineração, neste sentido, incide de maneira definitiva em pau-
tas como o uso e distribuição tradicional das comunidades sobre o ter-
ritório em todas as suas implicações possíveis: a saúde das populações 
atingidas, a perda de qualidade ambiental e vitalidade dos ecossistemas, 
a competição no uso de outros recursos naturais como a pesca, agricultu-
ra e turismo, a organização social e política das comunidades atingidas 
direta ou mesmo indiretamente pela mineração, potencializando não o 
desenvolvimento local, mas a perda de oportunidade para o mesmo, haja 
vista a distância existente entre quem licencia os empreendimentos mi-
nerários, as empresas mineradoras e as populações atingidas. 

No entanto, como já observado, tal liberalização econômica tem 
despertado preocupações e protestos disseminados pelos países que re-
cebem essas mineradoras, pois os resultados que podem ser diagnosti-
cados nos países que mais flexibilizaram suas legislações e mecanismos 
institucionais de controle não correspondem às expectativas de associa-
ção entre o crescimento econômico e o desenvolvimento social.  

Um dos efeitos de políticas de desenvolvimento baseadas em ex-
tração de recursos naturais tanto no Brasil quanto na Colômbia e no 
Peru é a baixa responsividade ambiental no controle e regulação da 
atividade minerária, o que potencializa os conflitos envolvendo a mine-
ração, como já foi observado. Para identificar essa baixa responsivida-
de os procedimentos de licenciamento ambiental são uma peça funda-
mental, especialmente porque são eles, como instrumentos de política 
ambiental, que determinam a operação ou não de alguma atividade 
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minerária, o que resulta – quando na negativa da licença ambiental – na 
queixa das empresas mineradoras (ou mesmo de pessoas físicas) para 
“maior flexibilidade e celeridade” no licenciamento ambiental, cenário 
este que, se consolidado, trará ainda mais conflitos às regiões afetadas 
pelo extrativismo minerário.

Pobreza, repressão e degradação ambiental são fenômenos asso-
ciados e nem um pouco alheios ao extrativismo mineiro. A ausência 
da institucionalização de mecanismos de controle ambiental termina 
por estimular movimentos sociais de resistência a projetos de grande 
impactos nas comunidades, movimentos estes fundamentais para esti-
mular processos políticos de desenvolvimento local mais inclusivos e 
responsivos, tanto social quanto ambientalmente.

Tanto a Amazônia quanto os Andes são visualizados pelas polí-
ticas governamentais de Brasil, Colômbia e Peru como espaços vazios 
de desenvolvimento, aptos a serem capturados por políticas desenvol-
vimentistas pautadas num “extrativismo redentor” que, tal qual uma 
oportunidade “de ouro”, se faz presente para alavancar tanto o desen-
volvimento local quanto o crescimento econômico de seus países. En-
tretanto, como foi indicado nesta pesquisa, o preço a se pagar é alto nas 
comunidades que suportam esses empreendimentos minerários, seja 
do ponto de vista ambiental ou social. Os recursos naturais, para as 
comunidades locais, permanecem uma maldição.



Parte 3

Tristes Trópicos: O Brasil 
e a Mineração
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Consideramos que o desmatamento na Amazônia (e poderia ser ou-
tro bioma, como o Cerrado) é orientado em torno da expansão agropecu-
ária na denominada “última fronteira agrícola” no Brasil. Ainda que seja 
a agropecuária a maior responsável pelo aumento do desmatamento no 
bioma amazônico, é importante reforçar que a mineração como atividade 
econômica (legal e ilegal, de pequeno e de grande porte) externaliza em 
medidas diferentes o desmatamento diretamente na sua área de explo-
ração ou no seu entorno, gerando múltiplos impactos socioambientais, 
impactos estes sentidos especialmente em Terras Indígenas (TI)14. 

Segundo a FUNAI, a população indígena em 2010 era composta de 
pouco mais de 800 mil indivíduos, dos quais 500 mil vivem na zona rural 
e 300 mil nas zonas urbanas, além de quase 70 referências a comunidades 
indígenas que ainda não tiveram contato com o “homem branco” (e com 
população não estimada), além de outras várias tribos que esperam reco-
nhecimento de sua identidade indígena perante o órgão federal. São ao 
todo 305 etnias, com 274 línguas indígenas registradas, dos quais 17,5% 
não falam português. Ainda hoje, a maior parte da população indígena 
se concentra na região Norte e 55% se encontra no Amazonas.

De acordo com o Instituto Socioambiental (ISA, 2013), até 2013 
somam-se 104 processos titulados e mais de quatro mil interesses mi-
nerários em 152 TI no Brasil. A mineração, independentemente do local 
onde é exercida, provoca alterações não apenas no meio biofísico local, 
mas também no uso e distribuição tradicional das comunidades atingi-
das no território, em seus sistemas econômicos endógenos e na saúde e 
organização social. Um cenário que pode ser potencializado pela vulne-
rabilidade demográfica, econômica e cultural que predomina entre as 
comunidades atingidas. Esse cenário de fragilidade político-institucio-
nal é reflexo da reduzida accountability nos procedimentos de licencia-
mento ambiental que atingem comunidades quilombolas e indígenas, 
por exemplo, especialmente na etapa de consulta prévia.

Um dos efeitos políticos diretos de um cenário de baixa qualidade 
democrática das instituições de controle ambiental é a reduzida ou mes-
mo ausente transparência governamental e prestação de contas envol-
vendo projetos relacionados à exploração dos recursos naturais, especial-

14 Entende-se por “Terra Indígena” (TI), toda porção de território nacional, de propriedade da União, para con-
servação da cultura e preservação dos recursos necessários ao bem estar das comunidades indígenas existentes 
naquela localidade.
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mente em setores com alto impacto ambiental como mineração, destino 
de muitos dos projetos de IED (Investimento Estrangeiro Direto) aloca-
dos no Brasil e direcionados a atividades mineradoras na região amazô-
nica, ainda mais se observarmos o boom dos preços das commodities mi-
nerais nos últimos dez anos (CEPAL, 2012; RODRIGUES; SILVA, 2013). 

Commodities minerais, entre outras, são exploradas na Amazônia Le-
gal brasileira e, muitas vezes, em Terras Indígenas ou no seu entorno (além 
de Terras Quilombolas ou Unidades de Conservação) e, configurando uma 
exploração nada sustentável, refletem não apenas a baixa valoração econô-
mica do meio ambiente, mas também o reduzido controle democrático15 
sobre a gestão pública do meio ambiente, especialmente ao não incorporar 
de forma equânime ou, se incorporadas, de maneira apenas procedimen-
tal nas audiências públicas (componente obrigatório para o licenciamento 
ambiental) as minorias atingidas por essas atividades, que não possuem 
voz quanto ao processo de licenciamento ambiental que atingirão seus mo-
dos de vida tradicionais, além de outros impactos socioambientais.

De acordo com dados da CEPAL (2012), o Brasil obteve um recor-
de de 87% de entradas de IED em 2010, tornando-se o maior receptor na 
América Latina, passando de US$ 25,9 bilhões em 2009 (R$ 41,3 bilhões) 
para US$ 48,4 bilhões (R$ 76,9 bilhões). A mineração é uma atividade 
econômica intensiva em capital natural e com alta emissão de dejetos e 
impacto na saúde ambiental (contaminação do solo, da água e ar) e vi-
talidade de ecossistemas (aumento do desmatamento e perda de biodi-
versidade, por exemplo) e também gera, do ponto de vista econômico, 
uma reduzida quantidade de empregos diretos e indiretos nos locais de 
mineração, embora índices como o IDH-M (que mensura o desenvolvi-
mento humano) reflitam melhoras nos indicadores sociais.

Entre os Estados que tomam parte do bioma amazônico brasileiro, 
o Pará é o maior exportador de minérios e arrecadou em royalties, ape-
nas em 2007, a soma de R$ 149.361.584,52 e o montante de recursos dis-
tribuídos entre os municípios mineradores foi de R$ 96.590.159,74, dos 
quais apenas cinco destes concentram 97,58% dos recursos. Em 2007, 
por exemplo, Parauapebas foi contemplada com R$ 55.141.077,33, o 
equivalente a 57,09% dos recursos; Oriximiná, 20,06%; Canaã dos Cara-
jás, 16,19%; Ipixuna do Pará, 3,12%; e Paragominas, 1,12%. Embora um 

15 Define-se como controle a fiscalização patrimonial, a fiscalização operacional, o controle de legitimidade e 
controle de economicidade.
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montante significativo, sua distribuição não equitativa das divisas entre 
os municípios (ainda assim) refletiu em melhoras do IDH-M em todos 
os municípios selecionados também de maneira desigual. Parauapebas 
deteve a melhor série temporal de IDH-M, mas todos obtiveram um 
salto significativo do índice entre 2001 e 2010.

Tabela 4. Índice de Desenvolvimento Humano – Municípios – série 
temporal.

IDH-M IDH-M IDH-M

1991 2000 2010

Brasil 0,493 0,612 0,727

Canaã dos Carajás (PA) 0,276 0,456 0,673

Ipixuna do Pará (PA) 0,268 0,317 0,489

Oriximiná (PA) 0,390 0,517 0,623

Paragomimas (PA) 0,336 0,471 0,645

Parauapebas (PA) 0,439 0,553 0,715

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil

Dados da CEPAL (2012) apontam que em 2007, antes de estourar a 
crise financeira internacional, a indústria de mineração no Brasil (tanto a 
extrativa quanto a de transformação mineral) contribuiu com 5% do Pro-
duto Interno Bruto brasileiro, por volta de US$ 65 bilhões num montante 
total de US$ 1,3 trilhão. Em 2008, por exemplo, a mineração brasileira 
atingiu uma soma de US$ 23,95 bilhões, algo em torno de 2% do PIB 
brasileiro. Ainda de acordo com a CEPAL (2012), por exemplo, o Brasil é 
um dos países que mais recebem Investimento Estrangeiro Direto (IED) 
destinado à exploração minerária e, consequentemente, há pressão por 
maior celeridade no licenciamento ambiental em mineração, mesmo que 
em regiões social e ambientalmente sensíveis, como o bioma amazônico. 

O Custo Econômico-Ecológico da Mineração para 
a Amazônia Brasileira

Quando observamos o bioma amazônico, a riqueza da região é 
válida também para a variedade mineral existente no seu solo/subsolo. 
O início da mineração como atividade econômica de grande escala na 
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Amazônia se deu pela descoberta de depósitos de óxido de manganês 
na serra do Navio, no Amapá, na década de 1940. A região norte con-
centra a produção de ouro, bauxita e cassiterita, além da exploração de 
ferro, manganês e bauxita por meio de grandes projetos como de Cara-
jás e Rio Trombetas (IBRAM, 2014).

A mineração é uma atividade econômica intensiva em capital na-
tural e com alta emissão de dejetos e impacto na saúde ambiental (con-
taminação do solo, da água e ar) e vitalidade de ecossistemas (aumento 
do desmatamento e perda de biodiversidade, por exemplo). As exter-
nalidades ambientais derivadas da mineração são inúmeras e, mais es-
pecificamente, de acordo com Mechi e Sanches (2010, p. 209):

Toda atividade de mineração implica supressão de vegetação 
ou impedimento de sua regeneração. Em muitas situações, o 
solo superficial de maior fertilidade é também removido, e 
os solos remanescentes ficam expostos aos processos erosivos 
que podem acarretar em assoreamento dos corpos d’água do 
entorno. A qualidade das águas dos rios e reservatórios da 
mesma bacia, a jusante do empreendimento, pode ser pre-
judicada em razão da turbidez provocada pelos sedimentos 
finos em suspensão, assim como pela poluição causada por 
substâncias lixiviadas e carreadas ou contidas nos efluentes 
das áreas de mineração, tais como óleos, graxa, metais pesa-
dos. Estes últimos podem também atingir as águas subterrâ-
neas. O regime hidrológico dos cursos d’água e dos aquíferos 
pode ser alterado quando se faz uso desses recursos na lavra 
(desmonte hidráulico) e no beneficiamento, além de causar o 
rebaixamento do lençol freático. 

Ainda que ocorram todas as externalidades anteriormente citadas, 
a mineração pesa economicamente no saldo da balança comercial de di-
versos países, especialmente aqueles com dependência de commodities. 
Auty e Warhust (1993) já apontavam essa relação perversa entre minera-
ção e desenvolvimento econômico para o caso holandês. A premissa ana-
lítica é relativamente simples: a alta lucratividade obtida pela mineração 
provoca uma acentuada valorização cambial e inflação salarial entre os 
mineiros (ainda que essa máxima precisa ser refletida detidamente para 
os casos de economias em desenvolvimento) e uma externalidade per-
versa para a diversificação da cadeia produtiva: a desindustrialização.
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Desta forma, unidades políticas que dependem fortemente de 
commodities como minérios para seu crescimento econômico padece-
riam desse “paradoxo da abundância”, ou seja, a exploração das com-
modities não leva, nem a médio e longo prazo, ao desenvolvimento 
dessa unidade política. As razões, acreditamos, invariavelmente 
recaem sobre problemas distributivos e de governança. Contudo, 
Tanno e Sintoni (2003), já creditam à mineração a promoção do 
desenvolvimento econômico em escala municipal, chamando a 
atenção para os municípios mais pobres, o que reforça a percepção 
de “melhoria” mensurada pelo IDH-M e já comentada neste artigo. 
Minerar, portanto, vale a pena?

De acordo com dados da CEPAL (2012), entre 2004 e 2005, 
tanto o minério de ferro quanto o alumínio duplicaram seu preço, 
entre 2004 e 2005. Commodities como o cobre, por exemplo, passa-
ram de US$ 2.000 a tonelada em 2004 para US$ 8.800 e, em 2006, o 
níquel atingiu recorde histórico significativo cotado em US$ 22.100 
tonelada (DNPM, 2013).

Por exemplo, entre 2004 e 2005, tanto o minério de ferro quanto 
o alumínio duplicaram seu preço. Commodities como o cobre, por 
exemplo, passaram de US$ 2.000 a tonelada em 2004 para US$ 8.800 
e, em 2006, o níquel atingiu recorde histórico significativo cotado em 
US$ 22.100 tonelada (DNPM, 2013). Manganês, cassiterita, níquel e 
ouro, entre outras commodities minerais, são exploradas na Amazô-
nia Legal brasileira e, muitas vezes, em Terras Indígenas ou no seu 
entorno (além de Terras Quilombolas ou Unidades de Conservação) 
e, configurando uma exploração nada sustentável, refletem não ape-
nas a baixa valoração econômica do meio ambiente, mas também 
o reduzido controle democrático16 sobre a gestão pública do meio 
ambiente, especialmente ao não incorporar de forma equânime, nas 
audiências públicas (componente obrigatório para o licenciamento 
ambiental) as minorias atingidas por essas atividades, que não pos-
suem voz (e muitas vezes nem saída) quanto ao processo de licen-
ciamento ambiental que atingirão seus modos de vida tradicionais, 
além de outros impactos socioambientais.

Dados do DNPM apontam que em 2007, antes de estourar a cri-

16 Define-se como controle a fiscalização patrimonial, a fiscalização operacional, o controle de legitimidade e 
controle de economicidade.
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se financeira internacional, a indústria de mineração no Brasil (tanto a 
extrativa quanto a de transformação mineral) contribuiu com 5% do 
Produto Interno Bruto brasileiro, por volta de US$ 65 bilhões num mon-
tante total de US$ 1,3 trilhão. Em 2008, por exemplo, a mineração bra-
sileira atingiu uma soma de US$ 23,95 bilhões, algo em torno de 2% do 
PIB brasileiro (DNPM, 2013). 

Ainda que o retorno financeiro (US$ 23,95 bilhões para o PIB/
ano de 2008) seja elevado, os custos ambientais não são totalmente 
contabilizados, o que resulta em distorções que impactam direta-
mente o meio ambiente. A mineração, como já reforçado no artigo, 
é uma atividade econômica de alto impacto na paisagem, na altera-
ção do regime hidrológico dos cursos d’água e dos aquíferos e no 
aumento exponencial de câncer nas populações que vivem e depen-
dem (alimentação, por exemplo) de recursos naturais (como a pesca) 
(HACON et al., 2009). 

Do ponto de vista do impacto na paisagem, além da supressão da 
vegetação, a Figura 11 ilustra algumas destas externalidades ambien-
tais causadas pela mineração. 

Figura 11. Mineração de Cassiterita em Pitinga (AM) realizada pela 
Empresa Mineração Taboca: impactos ambientais espacializados.

Fonte: Google Earth
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Além dos impactos diretos e bastante conhecidos da mineração, 
como a retirada da vegetação, a erosão de solos ou o assoreamento de 
rios, existe um grupo de impactos ambientais menos visíveis, que são 
oriundos da fragmentação de ambientes naturais e da redução ou per-
da da biodiversidade.

A fragmentação da floresta ou de uma área vegetal nativa pode 
resultar em uma perda de biodiversidade maior do que a esperada pela 
simples redução desta área, em função da mortalidade resultante do 
efeito de borda sobre os fragmentos, da redução de polinizadores e dis-
persores de semente, dos efeitos de vizinhança e do aumento de preda-
dores (VIANA et al, 1992).

Rodrigues (1998), aliás, lembra que estas áreas têm sido chamadas 
de fragmentos para salientar que elas não mais se comportam como 
florestas ou áreas vegetais intactas. Para Rambaldi e Oliveira (2003), 
a fragmentação é, portanto, a alteração de habitats, com a criação, em 
larga escala e ao longo do tempo, de habitats inadequados para um 
grande número de espécies, com a restrição da aptidão de certas espé-
cies na área afetada. 

Fragmentos de habitat podem não conter o mínimo de popula-
ção de certas espécies, simplesmente porque quando estas áreas foram 
fragmentadas não continham estas espécies de plantas ou amostraram 
somente pequeno número de indivíduos da população. Este problema 
pode ser crítico para espécies raras, cujo número de indivíduos é natu-
ralmente reduzido. É comum também as áreas mineradas aproveitarem 
afloramentos rochosos, onde muitas vezes, as espécies, além de raras, 
são endêmicas, um Refúgio Vegetacional (VELOZO et al, 1983). O im-
pacto sobre estes endemismos é, neste caso, irremediável.

Além da perda da diversidade causada diretamente pelos fato-
res acima, esses mesmos fatores podem contribuir para modificar o 
habitat de partes ou de todo os fragmentos vegetacionais remanes-
centes e podem criar condições para que invasões biológicas acon-
teçam no interior dos fragmentos ou das áreas vegetais ainda não 
diretamente afetadas, através de animais ou plantas, nativas ou exó-
ticas, que diminuem a integridade biológica destas áreas. Conforme 
a fragmentação aumenta ou estas áreas degeneram, mais áreas hi-
per perturbadas estarão disponíveis para invasoras, o que contribui 
para o declínio das áreas intactas ao redor.
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Além disso, se uma espécie animal que poliniza ou dispersa os 
propágulos de certa planta é afetada negativamente pela fragmentação, 
a espécie de planta será também afetada.

Finalmente, entende-se que os efeitos da fragmentação sobre a ve-
getação devem ser considerados principalmente sob duas variáveis: tem-
po e espaço (tamanho, área). O processo de fragmentação causado pelo 
homem ocorre em pequena escala de tempo e grande escala de espaço. 

Conforme Rambaldi e Oliveira (2003), em fragmentos com pou-
co tempo de isolamento, modificações na vegetação podem não ser 
detectadas muito facilmente. Assim, embora espécies de vida curta 
(bambus, ervas, arbustos) possam responder imediatamente à frag-
mentação, para as árvores com ciclo de vida mais longo, as respostas a 
respeito da fragmentação só podem ser avaliadas décadas após a per-
turbação ter ocorrido. Assim, mesmo que cesse a mineração em uma 
área, as árvores remanescentes em fragmentos podem não estar mais 
reproduzindo, sendo caracterizadas como indivíduos mortos vivos.

Desta forma, quando as árvores adultas morrem, a substitui-
ção não ocorre em níveis similares aos de áreas contínuas. Também 
a produção de serrapilheira e mesmo de biomassa total é menor na 
borda que no interior do fragmento, podendo afetar a produtivida-
de florestal.

Ao longo de pesquisas descobriu-se que bordas e clareiras recém-
-formadas podem ser completamente colonizadas por lianas e bambus 
(efeito de borda) e permanecer estruturalmente inertes por anos, impe-
dindo a regeneração de espécies arbóreas (DAVISON, 2009). 

De acordo com Waldhoff e Viana (1993), efeito de borda é a de-
gradação estrutural que pode ser encontrada em até algumas deze-
nas de metros, a partir da borda para o interior de remanescentes de 
florestas, ao lado de áreas recém cortadas. Ali ocorrem mudanças 
fortes e imediatas na luminosidade, temperatura, umidade do solo 
e do ar e na velocidade do vento, que diminuem em direção ao inte-
rior da floresta. Espécies que não toleram estas mudanças morrem e 
aparecem outras pioneiras. O efeito de borda pode causar também 
mudanças nos nutrientes do solo, além de introduzir sementes dis-
persas pelo vento, insetos e patógenos para dentro do fragmento. 
A maior exposição aos ventos danifica a vegetação de forma direta 
(derrubada de árvores) ou indireta (dessecação). A mortalidade de 
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árvores adultas aumenta em áreas fragmentadas. Espécies que não 
toleram estas mudanças podem morrer, aparecendo outras pionei-
ras, especialmente cipós ou bambus (figuras 12 e 13). 

Figura 12 e Figura 13. Efeito de borda em fragmentos florestais.

Fonte: Banco de Imagens Próprio.

Schierholtz (1991) explica que em ecossistemas inalterados, a re-
gião de confluência de dois habitats distintos (ecótono), geralmente 
mostra maior riqueza na biodiversidade. Mas nas bordas abruptas cria-
das pelo desmatamento, há uma indução à decadência do ecossistema. 
Muitas famílias de vegetais tem uma alta diversidade e uma densidade 
populacional baixa, podendo ocorrer apenas uma árvore por hectare. 
Assim ao serem criadas reservas muito pequenas, pode ser que haja 
apenas um exemplar desta árvore. Se esta árvore morre, a espécie fica 
localmente extinta. Assim, para os ambientes florestais, a fragmentação 
pode resultar em uma perda de biodiversidade maior do que a espe-
rada pela simples redução da área florestal, em função da mortalidade 
resultante do efeito de borda (VIANA et al, 1992).

Todos os efeitos relacionados às bordas são mais intensos em frag-
mentos pequenos, mas a forma dos fragmentos, particularmente os 
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mais finos e compridos, ou com formas irregulares, com muitos recor-
tes, pode permitir que as alterações entrem em grande parte ou mesmo 
em toda a área, pois as bordas podem se tocar, o que faz com que espé-
cies sensíveis sejam excluídas do fragmento. 

Nos fragmentos mais alongados, o aumento na proporção da 
borda em relação à área torna os fragmentos mais suscetíveis às 
perturbações como caça, animais domésticos, espécies invasoras, 
fogo, etc. 

Com o tempo, a borda do fragmento florestal é selada pela ve-
getação oportunista ou pioneira que se estabelece e as variáveis cli-
máticas tendem a não ser muito diferentes das encontradas no inte-
rior da floresta. Mas a reconstituição da vegetação de borda com a 
mesma estrutura da floresta original parece improvável, pois as mo-
dificações no microclima da borda criam condições para espécies di-
ferentes das que se encontravam quando da criação da borda, o que 
favorece o estabelecimento de espécies adaptadas à maior incidência 
de luz (pioneiras, oportunistas), resultando em uma comunidade de 
plantas distinta do interior do fragmento. O aumento na densidade 
das espécies na borda dá a falsa impressão de não ter ocorrido efeito 
negativo, mas é essencial observar que a identidade das espécies 
difere. Assim, estas modificações afetam negativamente o recruta-
mento de espécies de sombra e colocam em risco a sobrevivência da 
população do fragmento.

A área remanescente dos fragmentos florestais representa um 
dos componentes mais importantes para sua conservação. Estudos 
realizados em diferentes regiões do país tem procurado lançar luz 
sobre os problemas gerados pelo desmatamento e pela fragmentação 
de ecossistemas nas áreas remanescentes. Na Amazônia, por exem-
plo, Lovejoy & Schubart, em um estudo de referência, estudaram 
a dinâmica de fragmentos florestais, a partir da demarcação de 24 
reservas sob a forma de fragmentos de 1, 10, 100, 1.000 e 10.000 hec-
tares (SCHIERHOLTZ, 1991).

Nestes estudos constatou que a extinção de espécies é forte-
mente dependente da área do fragmento, bem como do número de 
espécies presentes. Quanto maior é o número de espécies em relação 
à capacidade de suporte da área, maior é a extinção de espécies por 
unidade de tempo. 
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Viana et al (1992), também consideram que a diminuição da área de um 
habitat adequado para uma espécie rara afeta muito suas chances de continuar 
existindo. Também perceberam que o grau de isolamento de um fragmento 
pode afetar o influxo de animais, pólen e sementes. Se a distância entre os 
fragmentos for muito grande, dificulta a migração entre os mesmos.

Os mesmos autores consideraram que áreas florestais com menos de 
10 ha apresentaram sérios indícios de não sustentabilidade, em função do 
alto percentual de redução da vegetação nativa, pequena área individual, 
formato alongado dos fragmentos, baixa frequência natural de muitas es-
pécies, elevada densidade de cipós, árvores mortas e alta vulnerabilidade a 
perturbações antrópicas. Nestes casos de fragmentos muito pequenos, a di-
nâmica dos ecossistemas provavelmente já é determinada por forças externas 
e não internas, opinião reforçada por Struminski e Lorenzetto (2002) que con-
sideram que estes fragmentos irregulares, com formato alongado, represen-
tam uma situação pouco recomendável do ponto de vista da conservação. 

O entorno do fragmento ou matriz (agrícola, de uso pecuário, 
etc), determina a possibilidade de deslocamento de espécies entre os 
fragmentos e o estabelecimento de plantas na própria matriz. Mas um 
conjunto de fragmentos pode estar inserido em uma matriz que pode 
ser inadequada para as plantas ou animais (RAMBALDI e OLIVEIRA, 
2003), como é o caso da mineração.

Figura 14 e Figura 15 Ampliação de impactos e de fragmentação flo-
restal pela mineração em Carajás (PA) entre 2006 (primeira imagem) e 
2014 (segunda imagem).
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Fonte: Google Earth

Quanto menor a similaridade da estrutura e composição da matriz 
e dos fragmentos, maior será o efeito negativo sobre a diversidade dos 
fragmentos e da paisagem. O uso ao qual a matriz está submetida afeta 
as populações de animais polinizadores e dispersores e a própria rege-
neração das plantas, impedindo o aumento do tamanho do fragmento.

A intensidade das atividades desenvolvidas na matriz também 
afeta a sobrevivência das populações, como o uso do fogo, a depo-
sição de resíduos ou entulhos, o excesso de ruídos ou poluentes, etc. 
Assim, é necessário considerar alguns fatores, como as condições am-
bientais da região, barreiras antrópicas, a existência de rotas de migra-
ção natural ou de simples circulação, a existência de zonas de contato 
ou tensão ecológica entre dois ambientes distintos. Os impactos pela 
mineração em Carajás é um ilustrativo de como TI, que atuam como 
cinturões de conservação ambiental, estão cercadas por atividades 
econômicas de alto impacto ambiental.

Econômica e politicamente, a mineração cerca as TI’s na Ama-
zônia brasileira. Por exemplo, atualmente existem 4.220 processos de 
requerimento minerário incidentes em 152 Terras Indígenas (TI) na 
Amazônia Legal e, além destas, outras 74 terras indígenas possuem 
mais de 50% de sua área requerida (ISA, 2012). Dado que o número 
de processos de requerimentos minerários aumentou consideravel-
mente, como observamos mesmo em TIs, esse aumento se deveu a 
que? Aos preços das commodities minerais? E termina a mineração 
estimulando outra externalidade ambiental, como o desmatamen-
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to, impacto este que atinge diretamente as populações indígenas? A 
próxima etapa do artigo é avaliar os impactos da mineração em Tis 
no bioma amazônico.

Mineração e Terras Indígenas no Bioma Amazônico: 
um perverso trade-off

Segundo a FUNAI (2013), existem atualmente 462 Terras Indígenas regulari-
zadas, ocupadas por cerca de 300 povos, no qual 54% das populações localizam-se 
no norte brasileiro e 55% se encontra no Estado do Amazonas. Segundo a FUNAI 
(2013), a população indígena em 2010 era composta de pouco mais de 800 mil in-
divíduos, dos quais 500 mil vivem na zona rural e 300 mil nas zonas urbanas, além 
de quase 70 referências a comunidades indígenas que ainda não tiveram contato 
com o “homem branco” e várias outras tribos que esperam reconhecimento de 
sua identidade indígena perante o órgão federal. São ao todo 305 etnias, com 274 
línguas indígenas registradas, dos quais 17,5% não falam português. O que há de 
comum às populações indígenas é padecerem do modelo econômico predatório 
nas regiões que vivem, o que lhes causa conflitos socioambientais com grileiros, 
madeireiros e garimpeiros (além de mineradoras), além de perda de modos de 
vida e fragilização da saúde coletiva das populações.

Um dos maiores impactos da mineração se dá na saúde humana 
por meio da contaminação por mercúrio. Ainda que os estudos sobre a 
saúde das populações amazônicas, a contaminação da biota, sedimen-
tos e solos tanto quanto às fontes e sumidouros de mercúrio não se 
encontram completas no ciclo biogeoquímico, como aponta Hacon et 
al. (1995; 2008). Mas há uma relação direta entre os elevados níveis de 
mercúrio nos cabelos das populações amazônicas ribeirinhas e a ali-
mentação baseada em peixes (FEARNSIDE, 2003).

De acordo com o Instituto Socioambiental (ISA, 2013), até 2013 so-
mam-se 104 processos titulados e mais de quatro mil interesses mine-
rários em 152 TI no Brasil. A mineração, independentemente do local 
onde é exercida, provoca alterações não apenas no meio biofísico local, 
mas também no uso e distribuição tradicional das comunidades atingi-
das no território, em seus sistemas econômicos endógenos e na saúde e 
organização social. Um cenário que pode ser potencializado pela vulne-
rabilidade demográfica, econômica e cultural que predomina entre as 
comunidades atingidas, especialmente as indígenas. 
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Esse cenário de fragilidade político-institucional é refletido nos 
procedimentos de licenciamento ambiental, especialmente na etapa de 
Audiências Públicas. “Escutar” as populações atingidas, embora regra 
definida por lei 6.938 que instituiu a Política Nacional de Meio Ambien-
te e a Resolução nº 237 do CONAMA de 1997, não implicou ao longo 
dos anos uma observação stricto sensu da proteção dos interesses de mi-
norias étnicas no Brasil. O cenário político não é dos melhores, no caso, 
para as minorias étnicas no Brasil. Projetos de lei, como o PL 1610/96 
permite tanto o garimpo quanto a mineração em TI.

Quando os estudos de impacto ambiental não identificam de for-
ma adequada a alteração em seus modos de vida e não incorporam 
as demandas das populações atingidas (até mesmo pelo desenho do 
licenciamento ambiental não se incorpora, necessariamente, as deman-
das previamente) para realizar, na melhor das hipóteses, algum tipo 
de compensação (e isso é mais o padrão que a exceção em se tratando 
de licenciamentos ambientais envolvendo mineração no Brasil e Amé-
rica Latina) há um verdadeiro “jogo de soma zero” envolvendo quem 
pretende empreender (a mineradora) e quem sofre os efeitos do empre-
endimento (as minorias étnicas), por exemplo. E quanto menos partici-
pação e controle democrático, maiores as chances de que prevaleça nos 
empreendimentos licenciados um viés de atuação com pouca accoun-
tability, que podem inclusive contribuir na judicialização dos procedi-
mentos de licenciamento ambiental.

De toda forma, há uma pressão em torno das TI no bioma ama-
zônico. Pressão esta que é distribuída entre os entes federativos, capi-
taneados, independentemente da sigla partidária no Executivo e Le-
gislativo, por um viés desenvolvimentista sem, contudo, implicar em 
suas políticas de incentivo de ocupação e uso econômico dos recursos 
naturais amazônicos a produção econômica de alto valor agregado. 
Longe disso. O que se vê é o estímulo, via bancos públicos, a ocupação 
e uso dos recursos naturais amazônicos para a exportação de commodi-
ties como soja, madeira e, claro, minérios.  Essa pressão termina por de-
mandar maior celeridade no licenciamento ambiental e, de forma mais 
impactante, na alteração de marcos regulatórios não apenas referentes a 
mineração, mas sobre os direitos das populações indígenas à terra. Essa 
pressão não é local e muito menos restrita na geopolítica amazônica 
indígena, como é possível observar na figura 16.
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Figura 16. Pressão exercida pela Mineração em TI na Amazônia Legal 
brasileira.

Fonte: ISA (2014).

Este modelo de ocupação e uso econômico dos recursos naturais e 
a pressão derivada não só por parte de demandas de mineradoras bra-
sileiras e multinacionais, mas também por incentivos governamentais 
pode ser constatada na região amazônica, por exemplo, onde o BN-
DES concedeu para o ano de 2012 o maior empréstimo a uma empresa 
privada, no caso, a empresa Vale, no valor de R$ 6,2 bilhões (BNDES, 
2014). Recursos estes destinados à infraestrutura para escoamento da 
produção mineral, na implantação do projeto CLN (Capacitação Logís-
tica Norte). Longe de ocorrer uma associação positiva entre mineração 
e meio ambiente, reflexo disto foi que a Vale foi autuada 09 vezes pelo 
IBAMA, entre 2005 e 2009 (RODRIGUES, 2014). 

O cerco às TI, entretanto, é disperso geograficamente. Identifica-
mos as TIs Cajueiro (RR), Pequizal (MT), Kwazá do Rio São Pedro e 
Roosevelt (RO), Xikrin do Cateté, Baú e Arara (PA) como aquelas que 
têm mais de 90% de seu território com incidência de processos mine-
rários. Outras 35 TIs têm mais de 50% de sua extensão na mesma situ-
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ação. As terras com mais processos são Yanomami (AM/RR), com 640; 
Menkragnoti (PA), com 413; e a Alto Rio Negro (AM), com 364 proces-
sos. O potencial de exploração mineral em TI é elevado, o que incorre 
em maior pressão para flexibilizar a legislação relativa aos direitos in-
dígenas às suas terras.

Por exemplo, quando comparadas com as reservas mundiais em 
2012, o Brasil possuía reservas significativas de nióbio (98,1%) e barita 
(64,4%) e devido às grandes reservas, o Brasil se destacou mundialmen-
te em 2012 na produção mineral (DNPM, 2012). Esse cenário é ilustrado 
mais especificamente na Figura 2, na qual é possível visualizar o po-
tencial mineral em três TI’s em Roraima: Alto Rio Negro, Yanomami e 
Raposa Serra do Sol.17

Na figura 17 é possível visualizar o impacto da mineração ilegal na 
reserva indígena Yanomami em Roraima. No caso, repete-se um mes-
mo quadro de impactos ambientais já observados: supressão da vege-
tação, degradação do solo e paisagem. 

Figura 17. Mineração ilegal de Ouro em Terra Yanomami em Roraima.

Fonte: Imagem disponibilizada no Google Earth.

17 A pressão da mineração nas três TI’s acabou por demandar a atuação do Ministério Público Federal junto a 
Justiça Federal, solicitando, junto ao DNPM, o indeferimento das todos os pedidos de registro de exploração 
mineral no Estado de Roraima. 
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As TIs que são mais atingidas pela atividade minerária foram sele-
cionadas pelo maior impacto das atividades de mineração em torno de 
suas reservas (entre as selecionadas no Bioma Amazônico) e pelo valor 
de mercado dos minérios, como pode ser identificado na Tabela 2. Não 
existem processos de licenciamento para extração dentro das TIs após 
a Constituição Federal de 1988, que descreve os tipos de TI e proíbe 
atividades extrativistas de grande porte dentro delas.

Tabela 5. TI na Amazônia Legal Mais Afetadas pela Exploração Mineral.

TI Estado Minério Área de Exploração (ha) Ano de Licença

Parque Indígena 
Aripuanã RO Manganês 2985,72 2005

Parque Indígena 
Aripuanã MT Diamante 988,09 2010

Lago Jauari AM Ouro 8412,47 2005

Torá AM Ouro 8412,47 2005

Uri-Eu-Wau-Wau RO Cassiterita 5075,64 2007

Xikrin do Cateté PA Níquel 3286,8 2006

Roosevelt RO Manganês 2985,72 2005

Fonte: ISA (2013)

Apenas na TI Uru-Eu-Wau-Wau existem 138 processos minerários 
nessa TI. Embora a mineração legal cerque, do ponto de vista político 
e legal, é a mineração ilegal que, disposta sem mecanismos de controle 
e manejo ambiental, além de ser exercida aquém dos interesses indíge-
nas, mais impacta, grosso modo, as TI no bioma amazônico. Por exem-
plo, tanto na TI Uru-Eu-Wau-Wau quanto no Parque Nacional Pacáas 
Novos, a atividade minerária ilegal impacta social e ambientalmente 
diretamente o corredor ecológico constituído pela TI e pelo Parque Na-
cional como pode ser visualizado na fotografia.
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Figura 18. Garimpo Ilegal de Cassiterita na Terra Indígena Uru-Eu-
-Wau-Wau e Parque Nacional Pacáas Novos.

Fonte: Imagem disponibilizada no Google Earth.

Embora a fotografia registre uma degradação da paisagem, o que 
implica, de forma associada, outras externalidades ambientais (como 
perda da biodiversidade e supressão de vegetação, por exemplo), não 
existe relação direta, a partir da análise dos dados, do aumento ou re-
dução do preço de minérios (de modo padronizado) no aumento do 
desmatamento dentro de TI. Entretanto, o que se notou foi que a ex-
tração acontece de acordo com o tamanho da reserva, uma vez que a 
situação de “pesquisa” precede a extração e a depender do minério, 
como cassiterita e ouro, a exploração incorre em aumento substancial 
do desmatamento da TI. Desta forma, a mineração acontece até que a 
reserva se esgote, independente do preço do mineral no ano de emissão 
da licença. Já o desmatamento associa-se com as externalidades decor-
rentes das atividades no entorno (como extração ilegal de madeira).

Foi observado que, a não ser em situação excepcional fundamen-
tada de acordo com regulamentação da FUNAI, não é permitido consti-
tucionalmente realizar atividades extrativistas dentro das mesmas, mas 
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isso não significa que as TI não sofram diretamente com as atividades 
que acontecem no entorno, ao contrário. De acordo com a análise dos 
dados, o desmatamento, uma das externalidades oriundas da mineração 
dentro das TIs, aumenta em conformidade ao tipo de minério explorado.  

O desmatamento dentro das TIs decorre da atividade madeireira e 
do garimpo, uma vez que, desde a Constituição Federal de 1988, ativi-
dades extrativistas de grande porte não podem acontecer dentro de TIs. 
As externalidades podem sim ter a ver com as atividades de mineração, 
mas notou-se que o preço das commodities minerais não influencia em 
quanto é desmatado nas TI.

Há um verdadeiro dilema perverso para a gestão ambiental pública 
envolvendo a mineração no bioma amazônico e seus impactos nas TIs. 
De um lado, a pressão na mudança da regulamentação da mineração no 
Brasil é indubitável e se utiliza de lobby para reduzir os controles ambien-
tais e flexibilizar e “acelerar” procedimentos de licenciamento ambiental 
mineral em grande escala, por outro lado, a mineração ilegal associada 
a pequena escala, sem regulamentação alguma e sem planos de controle 
e manejo ambiental, já impactam ambientalmente e potencializam mais 
conflitos sociais numa região já contemplada por inúmeros problemas 
relativos a violência. Não há, verdadeiramente, uma opção política entre 
um tipo de mineração e outro. Ambos causam impactos socioambientais 
às comunidades indígenas. O cenário não é dos melhores: no Congres-
so Nacional existem diversas proposições para regulamentar a relação 
mineração e interesses indígenas18. Por exemplo, o PL n° 1.610/96, que 
busca regulamentar o Artigo 231, § 3º da Constituição que, entre idas e 
vindas, tramita na Câmara dos Deputados. 

Há, na verdade, uma política de contenção das externalidades oriun-
das da mineração. Mas é preciso reforçar: não importa se é mantida a mes-
ma legislação envolvendo os interesses indígenas e os de mineradoras ou 
mesmo garimpeiros, o que importa é a capacidade de se fazer presente 
do Estado brasileiro num cenário que sua presença soa quase como uma 
espécie de “poltergeist”, o que implica menos controle sobre as atividades 
minerárias, mais conflitos e mais impactos ambientais descontrolados. 

18 Estatuto Indígena: “Art. 18 – As Terras Indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato 
ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas. 
Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas a prática da 
caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa”.
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ESTUDO DE CASO: Projeto Carajás

Em 1964 o estado autoritário recém-instalado no Brasil, formu-
lou, a partir da convergência da geopolítica com a doutrina de Se-
gurança Nacional, uma política de intervenção interna, que tomou 
formas específicas no caso da Amazônia. Era imperioso “ocupar” a 
Amazônia, na visão dos principais segmentos dos governos milita-
res. Isto se buscou fazer por meio de políticas de desenvolvimento 
que pressupunham a firme articulação de interesses privados e o 
estabelecimento de uma ampla política de incentivos fiscais e credi-
tícios, na qual se enquadravam as grandes empresas minero-meta-
lúrgicas (Monteiro, 2005). 

No final da década de 60, segundo o IBGE (2016), pesquisa-
dores descobriram a maior reserva mineral do mundo, em Carajás, 
no então município de Marabá, estado do Pará. Anos depois, o go-
verno federal concedeu à Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), 
hoje Vale, que na época era estatal, o direito de explorar minérios 
no local, antes habitado por índios Xikrins do Cateté. A província 
mineralógica continha minério de ferro de alto teor, ouro, estanho, 
bauxita (alumínio), manganês, níquel e cobre e minérios raros. A 
vida útil das reservas de ferro, estimada na década de 1980, era de 
cerca de 500 anos.

Como o Governo Federal tinha interesse em agilizar a instala-
ção e o início da operação dos projetos minero-metalúrgicos, criou em 
1980, o Programa Grande Carajás (PGC), uma tentativa de coordenar 
a execução de projetos já existentes na área (especialmente o Projeto 
Ferro Carajás, a Albras, a Alunorte, a Alumar e a Usina de Tucuruí) e de 
concentrar ainda mais os recursos estatais e os oriundos de incentivos 
fiscais e creditícios (Monteiro, 2005).

Assim, em 1981, deu-se início à implantação do Projeto “Ferro Ca-
rajás”, quando então, no vale do rio Parauapebas, começou a ser cons-
truída o povoado do Rio Verde. 

O  Projeto Carajás, oficialmente conhecido como Programa Grande 
Carajás (PGC), conforme denominação criada na época (BRASIL, 1980) 
tornou-se o principal projeto de exploração mineral brasileiro, iniciado 
nas décadas de 1970 e 1980. Tinha como objetivo estratégico definido 
pelos governantes da época, ocupar a Floresta Amazônica. Estendia-se 
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por 900 mil km², numa área que corresponde a um décimo do território 
brasileiro, principalmente no sudeste do Pará, mas englobando terras 
do norte de Tocantins e sudoeste do Maranhão.

A notícia da construção de uma vila no rio Parauapebas provocou 
um intenso deslocamento de pessoas para a área. Em pouco tempo, o 
então povoado do Rio Verde, apesar das condições inferiores em rela-
ção aos padrões de um núcleo urbano como outro que foi projetado na 
Serra de Carajás, cresceu descontroladamente. O movimento comercial 
também ocorreu rapidamente. A vila, que havia sido projetada para 
atender até 5 mil habitantes, segundo dados do IBGE, já estava com 
cerca de 189.921 habitantes previstos para 2015 (IBGE, 2016). 

Segundo esta fonte, a rodovia PA-275 que ligava Marabá à, então 
vila às margens do rio Parauapebas, com seus 165 quilômetros de poei-
ra e buracos foi o caminho por onde chegaram os primeiros imigrantes. 
Gente de todo o país, atraída pela grande oferta de trabalho e esperança 
de riqueza fácil, como garimpeiros, madeireiros e fazendeiros e pessoas 
recrutadas para trabalhar no Projeto Ferro Carajás. 

O município de Marabá, que administrava o povoado e a então 
CVRD construíram um núcleo urbano ao lado do povoado para abri-
gar os funcionários que iriam trabalhar nas obras da Estrada de Ferro 
Carajás, que ligaria o Pará ao Maranhão. A empresa iniciou ainda as 
construções de escolas Euclides Figueiredo, delegacia de polícia, hos-
pital municipal, prédios administrativos e a rede elétrica (IBGE, 2016).

Porém, para consolidar o programa mineral, foi implantada uma gran-
de infraestrutura, que incluiu um sistema que abarca minas, instalações de 
beneficiamento e um pátio de estocagem, além da Usina Hidrelétrica de Tu-
curuí, da Estrada de Ferro Carajás e do Porto de Ponta da Madeira, localiza-
do no Porto do Itaqui, em São Luís de Maranhão. A ferrovia foi construída 
para facilitar o escoamento dessas riquezas minerais, que são, em sua gran-
de maioria, exportadas. Um dos projetos atuais, executado simultaneamente 
no Pará e no Maranhão, aumentará a produção do complexo minerador de 
Carajás (Vale, 2016). A rigor, este projeto continua existindo e segue em ex-
pansão por conta da demanda do mercado externo por minerais.

Conforme o IBGE (2016), em 1985, o então presidente da Repúbli-
ca, José Sarney, inaugurou a Estrada de Ferro Carajás. A partir daí, o 
trem passou a trazer pessoas de todos os estados para a região, conso-
lidando Parauapebas.
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Ainda em 1985, deu-se início à luta pela emancipação política da vila. 
Mas Parauapebas, como cidade, só teve autonomia administrativa depois 
de quatro anos de movimentos favoráveis ao desligamento político de Ma-
rabá. A vila, por meio de plebiscito, tornou-se município em 1988.

Como foi comentado, de Carajás até o Porto do Itaqui foi construí-
da uma ferrovia para facilitar o escoamento das riquezas minerais da re-
gião, que são em sua grande maioria, exportadas. Para se ter uma ideia 
da dimensão desta estrutura, a viagem ferroviária entre Parauapebas 
no Pará e São Luís no Maranhão (realizada por um dos autores deste 
livro), possui 890 quilômetros de extensão e consome mais de 16 ho-
ras, apenas em trem de passageiro.  Além da ferrovia, montou-se uma 
estrutura própria da companhia envolvendo um aeroporto e uma com-
pany town, ou seja, outra cidade montada para abrigar funcionários da 
empresa, toda cercada e dentro de uma unidade de conservação, a Flo-
resta Nacional (FLONA) de Carajás (figuras 19 e 20). 

Este sistema todo começou a operar em 1985 e já em 2004 a mer-
cantilização de minério de ferro havia atingido 69,5 milhões de tonela-
das, representando vendas de US$ 1,32 bilhão (Monteiro, 2005).

Segundo este autor, Carajás estaria exportando atualmente mais 
de 100 milhões de toneladas de minério de ferro por ano, principal-
mente para a Ásia, Os preços do minério de ferro, principal riqueza de 
Carajás no mercado internacional, se elevaram a partir de 2004, a partir 
da demanda de países emergentes, como a China, O minério de ferro 
também é largamente utilizado no setor metalúrgico, considerados um 
dos mais importantes do mundo. O Japão, por exemplo, é grande com-
prador do Brasil, garantindo em Carajás o suprimento de matéria-pri-
ma ao seu parque industrial.
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Figura 19. A Company Town, “cidade fechada” de Carajás dentro 
da Flona de Carajás.

Fonte: Google Earth, 2012

Figura 20. Minas em Carajás, a “cidade fechada” de Carajás, o 
aeroporto dentro da Flona de Carajás e a cidade de Parauapebas (PA).

Fonte: Google Earth, 2012
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A mineração e o meio ambiente em Carajás

A hipótese de que a mineração de larga escala contribua, de fato, 
para o desenvolvimento da Amazônia e que seja ambientalmente susten-
tável ou pelo menos, não agressiva, tem sido debatida por vários autores. 

Porém, o fato é que, passados mais de 40 anos após o início do 
Projeto Carajás, até hoje, não existe consenso sobre a sustentabilidade 
da prática mineradora na região.

Monteiro (2005) considera que mudanças na legislação ambiental, 
iniciadas no fim do regime militar e incorporadas à Constituição de 
1988 e a afirmação crescente de uma legislação mais rigorosa tiveram 
repercussões sobre os parâmetros que envolvem a valorização dos re-
cursos minerais, uma vez que ganharam obrigatoriedade a realização 
de Estudo de Impacto e o Licenciamento Ambiental Prévio, bem como 
a recomposição do meio ambiente degradado pela mineração. Nesse 
escopo de ampliação da legislação ambiental, em 1998, foi promulgada 
a Lei de Crimes ambientais, que determinou a passagem da questão de 
danos ambientais da esfera administrativa para a esfera criminal.

Segundo Monteiro (2005), a lógica que impulsionou a mínero-me-
talurgia na região é a de assegurar sua viabilidade econômica tendo por 
base a garantia da utilização de vantagens comparativas decorrentes da 
possibilidade de acessar recursos e serviços ambientais a baixo custo.

Assim, para ele, a valorização regional de recursos minerais 
patrocinou também práticas ambientalmente deletérias. Este autor 
considera como exemplo mais significativo desta situação, as cons-
tatações efetivadas após o fechamento das primeiras minas subme-
tidas à exploração industrial, caso em que seria visível, sem grande 
esforço, um passivo ambiental muito significativo, mesmo que não 
dimensionado. Um passivo cuja face mais evidente seria a não-recu-
peração das áreas degradadas pela mineração.

No entanto, Enríquez (2008) considera que além dos novos ins-
trumentos legais coercitivos, existiriam também mecanismos induto-
res de mercado que exerceriam forte pressão para uma atitude mais 
pro-ecologia, por parte da indústria mineral, tais como as ações das 
companhias mineradoras transacionadas em bolsas de valores, além de 
instrumentos voluntários e de comunicação, como a adesão aos progra-
mas de certificação ambiental internacionais da série ISO 14.000.
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Ao mesmo tempo Hope (1992) condena as formas de exploração 
madeireira e pecuária da Amazônia e considera a mineração como a ati-
vidade que oferece a melhor chance para acessar a riqueza da região sem 
destruir o patrimônio natural e a diversidade única de plantas e animais 
ali encontrados. Entretanto, é uma afirmação que não pode ser aplicada 
no caso de um endemismo vegetal, como por exemplo, no caso de uma 
vegetação endêmica que só ocorre em certos afloramentos rochosos.

Também, Smith et al. (1995) afirmam que os impactos ambientais 
dos empreendimentos mineiros de larga escala são localizados e de 
“mínima significância ambiental”, o que também poderia ser rebatido 
pela consideração anterior.

Seguramente muitos autores não concordam essa visão. Curi (2002) 
considera que não passam de mitos as afirmações de que “os impactos 
relacionados à mineração são limitados a uma área muito pequena” e de 
que “a mineração é um uso temporário do terreno”. No caso de Carajás, 
por exemplo, quando se consideram todas as etapas envolvidas (lavra, fer-
rovia, porto, áreas urbanas), a atividade mineral abrange um espaço muito 
maior que o ponto de referência da mina, que é o que, de certa forma, a 
Figura 2 ilustra. Este autor lembra também que não é somente o tempo 
de vida útil da jazida que indicará o nível de comprometimento do meio 
ambiente, mas sim como serão manejados os impactos, principalmente, os 
impactos mais graves e duradouros que se referem à destruição dos habi-
tats naturais, à drenagem ácida e seus efeitos na qualidade da água e na 
vida silvestre, além dos grandes acidentes com barragens, pilhas de estéril, 
entre outros, que possam vir a ocorrer, como de fato ocorrem.

Em outro enfoque, Enríquez (2008) considera que seria necessário 
analisar um conjunto de indicadores ambientais dos municípios mine-
radores e de seus entornos não-mineradores, ou seja, o contexto regio-
nal precisaria ser considerado em uma estratégia de gestão ambiental 
da mineração. Segundo ele, a mineração de larga escala pode contribuir 
para a institucionalização da dimensão ambiental nos municípios onde 
ocorre. Assim, Parauapebas (PA) e seu entorno não-minerador apre-
sentariam uma das mais baixas taxas de desmatamento do Estado, por 
conta do que este autor considera como “política de áreas reservadas 
da então Companhia Vale do Rio Doce-CVRD”, o que teria sido “uma 
hábil estratégia que a empresa ajudou a implantar para a defesa de suas 
áreas de mineração” (Enríquez, 2008). 
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Segundo esta autora a CVRD teria sido inovadora e ousada em sua 
política ecológica por ter instalada sua estrutura de exploração cercada 
de espaços especialmente protegidos, o que teria possibilitado a prote-
ção de suas jazidas por um “cinturão verde”, evitando assim “invasões 
de garimpeiros, devastação dos madeireiros ou ocupação dos sem-
terra, entre outros”, nas suas áreas e em áreas adjacentes, o que teria 
sido de grande importância para a manutenção de espaços preservados 
em uma região fortemente afetada pela agressiva ação antrópica, pois 
ela está dentro da faixa do denominado “arco do desflorestamento”. 
Assim, para este autor, sem essa ação da CVRD seria pouco provável 
que esses espaços tivessem sido preservados. 

Porém, é uma posição discutível, pois estas chamadas “áreas reser-
vadas” são, na verdade unidades de conservação estatais e terras indíge-
nas, ou seja, investimentos e áreas sob jurisdição da União, sobre as quais, 
quando muito, a empresa pode contribuir, com medidas compensatórias 
por impactos ambientais, para o manejo e conservação (tratam-se das 
Florestas Nacionais de Tapirapé-Aquiri, Itacaiunas e Carajás; da Reserva 
Biológica de Tapirapé e da Terra Indígena do rio Catete), áreas que, em 
última análise, é que contribuiriam efetivamente para a baixa taxa de 
desmatamento de Parauapebas (PA) e seu entorno não-minerador.

Com isto, contraditoriamente, Enríquez (2009) admite que o 
que era nos anos 1980, um “cinturão verde” para a proteção das 
jazidas acabou se transformando, nos anos 2000, em uma “amarra 
ecológica” à extração minerária e um complicador extra para a ob-
tenção das licenças ambientais das novas minas que estariam, então, 
dentro da Floresta Nacional (FLONA) de Carajás, que foi criada em 
1998 (Decreto nº 2.486, de 2 de fevereiro de 1998). Com isto, muito 
embora a legislação que criou a FLONA Carajás tenha garantido os 
direitos minerários pré-existentes, o licenciamento ambiental que, 
na hipótese de não-existência da FLONA, poderia ser feito no âmbi-
to estadual, passou a ser de competência federal, por intermédio do 
IBAMA. Além disso, todo o procedimento deveria, a partir de então, 
estar em conformidade com o plano de manejo desta unidade de 
conservação e deveria ter a anuência, ao menos formal, do IBAMA. 

Mesmo assim, conforme esta autora, a percepção dos gerentes de 
algumas companhias mineradoras seria a de que o maior comprometi-
mento da equipe técnica com padrões ambientais proporcionaria gan-
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hos econômicos pela redução do desperdício e economia de recursos, 
além da possibilidade da criação de novos produtos com maior agre-
gação de valor e maior conteúdo tecnológico. Além disso, as certifica-
ções ambientais proporcionariam a melhoria da imagem da empresa e 
consequente simpatia dos acionistas, gerando diferencial competitivo 
quando o produto vendido é commodity. 

Esses seriam alguns exemplos que demonstrariam o potencial 
dos instrumentos voluntários, induzidos pelo mercado, no sentido 
de favorecer melhores padrões ambientais na mineração e, por con-
seguinte, nas cidades onde atuam. A CVRD foi uma das primeiras 
empresas mineradoras do mundo a obter a certificação ISO 14000 
(em 1996), por conta de Carajás.

De certa forma contrapondo-se a estas afirmações, Palheta da Silva 
(2013) considera a FLONA Carajás muito mais um caso de marketing 
ambiental do que investimento da Vale. 

O fato é que até recentemente, a produção de Carajás era expor-
tada principalmente para a Europa e o Japão, mercados mais exigen-
tes do ponto de vista ambiental, porém, nos últimos anos, a intensifi-
cação das exportações para a China pode representar uma ameaça às 
conquistas ambientais já alcançadas pelas companhias mineradoras 
que atuam no Brasil, especialmente porque a China já importa em 
torno de 60% do minério de ferro produzido pelo Brasil e a propor-
ção das exportações brasileiras para esse mercado já seria crescente, 
segundo Enríquez (2008). 

Assim o fato de existir esta reorientação recente das exportações 
minerais em direção ao mercado asiático, em especial o chinês, pode 
representar ameaças aos avanços já conquistados em termos ambien-
tais no Brasil. Carajás, em particular, é uma área particularmente vul-
nerável, pela tentação em se reduzir ou protelar custos ambientais em 
uma área sensível do ponto de vista ecológico, como é o caso de uma 
unidade de conservação.
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A mineração é um mal 
necessário? Talvez essa 
pergunta se associe à 
re�exão de Adam Smith 
sobre os custos não apenas 
econômicos da mineração 
para um país, mas também 
seus custos sociais e, 
especialmente, ambientais. 
Responder a essa pergunta 
não é fácil, ainda mais com 
os acelerados padrões de 
consumo e produção que 
terminam por demandar 
mais e mais a intensa 
exploração das commodi-
ties. No caso especial da 
mineração, um dos resulta-
dos é a politização da 
agenda econômica do 
extrativismo em regiões 
produtoras, com o padrão 
de reduzida accountability 
nas unidades políticas que 
recebem os projetos de 
exploração mineral, além de 
iniciativas de desregulam-
entação do setor mineral. 
Como consequência, a 
exploração econômica 
alarmante dos recursos 
naturais esgotáveis, sem as 
devidas medidas de 
contenção dos impactos 
ambientais e sociais desen-
cadeados por esses 
empreendimentos, intensi�-
ca ainda mais os con�itos 
ecológicos nas regiões que 
“ofertam” os malditos 
recursos minerais.
A pergunta persiste, de toda 
forma: a mineração é um 
“mal” necessário?

“Los proyectos de minería... 
Son los últimos proyectos que 

um legislador prudente, que 
desease incrementar la 

riqueza de su nación, elegiría 
para incentivar”.

Adam Smith (1776) 

Impactos socioambientais da 
mineração na América do Sul

Diego Freitas Rodrigues
Edson Struminski
Tainá Teixeira Cavalcante de Lima

Apoio:


	_GoBack
	_MON_1494766326

